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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO – 2014
MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas,
O ano de 2014 foi de desafios e realizações para Termope, uma empresa que faz parte do Grupo Neoenergia.
Frente a um complexo cenário econômico e de escassez hidrológica, a solidez construída pelo Grupo ao longo dos
últimos anos nos levou a grandes marcos e importantes conquistas. Reafirmamos nossa essência, a missão de “ser
a energia que movimenta e ilumina a vida para o bem-estar e desenvolvimento da sociedade”. Nos consolidamos
comomaior Grupo privado do setor elétrico brasileiro em número de clientes, superando amarca de 10milhões de
unidades consumidoras na Bahia, em Pernambuco e no Rio Grande do Norte. Tal feito é resultado de um trabalho
realizado com eficiência, qualidade, segurança e respeito ao indivíduo. Nosso propósito é continuar atuando
fortemente para o crescimento e desenvolvimento do nosso país. Em geração, ampliamos nossos investimentos
em fontes renováveis. Conquistamos em leilões seis parques eólicos no Nordeste, por meio da Força Eólica do
Brasil. Com esses novos empreendimentos, o Grupo conta agora com 16 parques eólicos nos Estados da Paraíba,
do Rio Grande do Norte e da Bahia. O Grupo foi além das fontes tradicionais de geração de energia e diversificou
sua atuação ao inaugurar, em 2014, a primeira usina solar fotovoltaica da Ilha de Fernando de Noronha. Um
projeto que agrega o nosso trabalho em pesquisa e desenvolvimento ao nosso compromisso com sustentabilidade
e inovação. Compromisso que se fez presente durante a construção da Usina Hidrelétrica de Teles Pires, entregue
antes mesmo do cronograma previsto. Concluída em tempo recorde, a 10ª maior usina em potência instalada do
país representará um acréscimo de 1.820 megawatts no sistema brasileiro, suficiente para atender a quase 11
milhões de pessoas. A qualidade de implantação dos 44 programas socioambientais na região e a abrangência dos
resultados para a população local renderam à Companhia Hidrelétrica Teles Pires o prêmio de “Melhor Projeto
Ambiental” do ano concedido pela HydroVision Brasil. Mesmo com o cenário adverso, a Neoenergia atingiu
um EBITDA de R$ 2,3 bilhões e lucro líquido de R$ 602 milhões. Os investimentos em geração, distribuição e
transmissão ultrapassaram os R$ 3,8 bilhões em 2014. Pelo quinto ano consecutivo, o rating de crédito corporativo
dado a Neoenergia pela S&P foi de brAAA na Escala Brasil. Além de contribuir para mover o país a novos patamares
de crescimento e levar um bem essencial para a vida das pessoas, temos consciência da nossa responsabilidade em
atuar e produzir boas práticas com sustentabilidade. Por isso, ao longo de 2014, demos continuidade às ações do
Programa de Eficiência Energética, que tem por objetivo despertar no consumidor comportamentos mais seguros
e eficientes no uso da energia elétrica. Firmamos também, no ano passado, uma parceria com o Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef), como objetivo de apoiar o “Selo Unicef -Município Aprovado” nos Estados da Bahia,
de Pernambuco e do Rio Grande do Norte, além de levar às comunidades do semiárido do Nordeste conhecimento
sobre sustentabilidade, segurança e eficiência energética. Todo esse trabalho não seria possível sem o apoio dos
nossos mais de cinco mil colaboradores, que são a força motriz que nos permite alcançar e manter uma posição
de destaque no mercado. Estamos entre os 50 maiores grupos econômicos do país, resultado do compromisso
de um time de profissionais dispostos a criar valor para todos os nossos públicos de relacionamento: clientes,
fornecedores, comunidades e acionistas. Justamente por valorizar as pessoas, 2014 foi o ano de dar protagonismo
à segurança e de alinhar nossas ações voltadas para a segurança no trabalho e nas comunidades à nossa missão.
“Acima de tudo, a vida!” passou a ser o nosso lema. O rigor com a segurança está presente em todos os projetos
e iniciativas abrangendo nossa força de trabalho, empresas parceiras e, sobretudo, a comunidade. Esperamos que
em 2015 nossa experiência, nosso profissionalismo e nosso comprometimento nos deem condições de enfrentar
os desafios trazidos pelo cenário econômico e pela crise hidrológica e nos ajudem a sedimentar o caminho que nos
levará a um futuro de grandes realizações.
MARCO GEOVANNE TOBIAS DA SILVA
Presidente do Conselho de Administração

1. CONJUNTURA ECONÔMICA
Mesmo com um fraco desempenho econômico, motivado por um cenário geral de incertezas que perdurou por
todo o ano de 2014, o consumo de energia elétrica no Brasil cresceu 2,13%. A queda no preço internacional das
commodities refletiu na retração dos setores extrativos e de bens primários. O aumento das taxas básicas de juros
afetou o consumo das famílias, com efeitos também sobre o setor de serviços e industrial. O comportamento do
cenário econômico brasileiro em 2014 pode ser observado através da trajetória dos indicadores a seguir:

• A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), que serve de referência para empréstimos do BNDES ao setor produtivo,
de janeiro a dezembro de 2014 foi mantida no patamar de 5% já no período de janeiro a março de 2015 a taxa
sofreu acréscimo de 0,5%. A taxa básica de juros (SELIC) sofreu seguidos aumentos em 2014 e terminou o ano em
11,75%. Esta política de sucessivos aumentos da SELIC teve como a finalidade a contenção da inflação. A taxa CDI
acompanhou omesmo comportamento da SELIC com uma trajetória de aumento durante o ano de 2014, atingindo
o patamar de 11,57 no final do ano.
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• A Bovespa refletiu a conjuntura econômica brasileira e o índice IBOVESPA recuou 0,7%, entretanto, o IEE que
agrega as ações dos principais players do setor elétrico apresentou um aumento de 6,6%. Porém, esse aumento
não foi capaz de retornar o IEE ao patamar apresentando antes de 2012.

50.341,25

44.965,66

61.895,98
50.007,41

25.616,86 21.750,48

31.478,25 27.309,61

02
/0
1/
20
14

17
/0
1/
20
14

01
/0
2/
20
14

16
/0
2/
20
14

03
/0
3/
20
14

18
/0
3/
20
14

02
/0
4/
20
14

17
/0
4/
20
14

02
/0
5/
20
14

17
/0
5/
20
14

01
/0
6/
20
14

16
/0
6/
20
14

01
/0
7/
20
14

16
/0
7/
20
14

31
/0
7/
20
14

15
/0
8/
20
14

30
/0
8/
20
14

14
/0
9/
20
14

29
/0
9/
20
14

14
/1
0/
20
14

29
/1
0/
20
14

13
/1
1/
20
14

28
/1
1/
20
14

13
/1
2/
20
14

28
/1
2/
20
14

IBOV IEE

IBOVESPA vs IEE - Índice de Energia Elétrica

2. BREVE HISTÓRICO DA COMPANHIA
A Termopernambuco S.A. é uma companhia de capital aberto com 100% de participação da Neoenergia S.A. e é
oriunda de uma responsabilidade constante do edital de privatização da Companhia Energética de Pernambuco
(Celpe), após o Grupo Neoenergia ter vencido o leilão em 2000. Constituída em abril de 2000, teve iniciadas as
obras para construção da usina em maio de 2001. A usina termelétrica e a correspondente linha de transmissão
estão localizadas no Complexo Industrial e Portuário de SUAPE, município de Ipojuca, no Estado de Pernambuco
e utiliza como combustível o gás natural. Em 15 de maio de 2004 foi iniciada a operação comercial da UTE
Termopernambuco, conforme Despacho ANEEL n° 398 de 12/05/2004. Desde essa data a UTE vem contribuindo
para aumentar a confiabilidade e a segurança da operação, especialmente na região Nordeste, integrando sua
capacidade instalada de 532MWao Sistema Interligado Nacional – SIN. Em função do início da operação comercial,
tornaram-se eficazes, em maio de 2004, o contrato de fornecimento de gás natural (firmado com a Copergás com
interveniência da Petrobras), com quantidade contratada de 2.150.000 m³/dia, e os contratos de venda de energia,
firmados com as distribuidoras Celpe e Coelba, com montantes contratados de 390 MWméd e 65 MWméd,
respectivamente, totalizando 455 MWméd. Os serviços de operação e manutenção (O&M) são prestados pelas
empresas Iberdrola Generación S.A., e Iberdrola Operação e Manutenção LTDA., e abrangem a usina e a linha de
transmissão exclusiva para conexão com a rede básica. A Iberdrola Operação eManutenção recertificou em 2012 o
seu SGI nas normas ISO 9001:2008, ISO 14001:2004 e OHSAS 18001:2007, para seus sistemas de qualidade, gestão
ambiental e segurança e saúde ambiental respectivamente, desenvolvidos na Termope. Em dezembro de 2013,
a Termopernambuco iniciou o processo de aquisição de 58% da Itapebi Geração de Energia S/A, sua Coligada no
Grupo Neoenergia, com a aquisição das ações do BB – Banco de Investimentos S/A – (19%),da PREVI – Caixa de
Previdência do Banco do Brasil – (16,4%) e da Iberdrola Energia S/A (22,6%). O processo foi finalizado em fevereiro
de 2014, conforme o fato relevante publicado em 12 de fevereiro de 2014.
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3. GOVERNANÇA CORPORATIVA
As práticas de Governança Corporativa do Grupo Neoenergia buscam assegurar a transparência e a equidade
nos negócios, bem como o respeito aos direitos das partes interessadas. O modelo permite o aproveitamento da
sinergia dos negócios entre as empresas que integram a Grupo Neoenergia e a unificação de processos, práticas
e políticas. A estrutura de governança é composta por Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria
Executiva, com o apoio de comitês que contribuem para as deliberações e tomadas de decisão. O Acordo de
Acionistas orienta a atuação dos conselheiros e estabelece cláusula para abstenção de voto sobre temas que possam
representar conflito de interesses. A estrutura de governança da Termopernambuco é composta pelo Conselho de
Administração e Diretoria, com o apoio de comitês instalados na holding da Companhia que contribuem para
as deliberações e tomadas de decisão. O Acordo de Acionistas da holding, orienta a atuação dos conselheiros e
estabelece cláusula para abstenção de voto sobre temas que possam representar conflito de interesses. Conselho
de Administração: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração será composto
por até quatro membros titulares e igual número de suplentes, eleitos em Assembleia Geral de Acionistas, com
mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição. As atribuições do Conselho incluem a orientação geral dos
negócios e a eleição e destituição dos diretores. Os membros se reúnem, pelo menos, trimestralmente e sempre
que necessário avaliar os desempenhos econômico, ambiental e social da Companhia. Conselho Fiscal: O Conselho
Fiscal será instalado conforme previsto no Estatuto Social da Companhia em caráter não permanente, podendo
ser solicitado em cada exercício social por seus Acionistas nos termos da Lei. Atualmente não há Conselho Fiscal
instalado na Companhia. Diretoria: É responsável pela gestão dos negócios, sendo composta atualmente por cinco
membros, incluindo o diretor-presidente. Seus integrantes são nomeados pelo Conselho de Administração para
mandato de três anos, passíveis de renovação. Os diretores se reúnem ordinariamente, uma vez por semana ou
sempre que convocados por qualquer um de seus pares. A Diretoria das empresas controladas pela Neoenergia
está estruturada de forma matricial, na qual os diretores estatutários da holding também são diretores de todas
as controladas da Neoenergia. Comitês: O Grupo Neoenergia possui três diferentes comitês, instalados apenas na
holding: Auditoria, Financeiro e Remuneração e Sucessão. Cada comitê, dentro de seu escopo, é responsável por
análises e recomendações de grande parte das decisões do Conselho de Administração. Cada comitê é formado
por três membros titulares e seus respectivos suplentes, indicados pelo Conselho de Administração. Os Comitês de
Auditoria e Financeiro realizam reuniões mensais, e o Comitê de Remuneração e Sucessão, trimestrais e de forma
extraordinária, sempre que necessário. Os Comitês de Auditoria e Financeiro realizam reuniões mensais e o Comitê
de Remuneração e Sucessão, trimestrais e de forma extraordinária, sempre que necessário.

4. AMBIENTE REGULATÓRIO
O ano de 2014 foi marcado por: cenário hidrológico desfavorável, redução do nível de armazenamento dos
reservatórios das usinas hidrelétricas, elevação do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), alteração da
metodologia de cálculo do PLD. O setor elétrico brasileiro tem enfrentado regimes hidrológicos desfavoráveis
desde o ano de 2013, acarretando na baixa acentuada no nível dos reservatórios das usinas hidrelétricas, que
atingiram o nível de armazenamento mais baixo em uma década. Tal situação levou o Operador Nacional do
Sistema a priorizar o despacho das usinas térmicas, buscando com isso poupar ao máximo a geração hidráulica
e os níveis dos seus reservatórios. Como consequência, houve uma elevação no valor do Preço de Liquidação de
Diferenças (PLD), referência para a negociação de energia no Mercado de Curto Prazo. O PLD impacta diretamente
os agentes com posições contratuais negativas ou positivas no Mercado de Curto Prazo, sejam eles geradores ou
distribuidoras. Os geradores hidrelétricos foram impactados devido à restrição de geração imposta pelo período
hidrológico desfavorável, bem como pela opção, a priori, de manter praticamente todas as de térmicas operando
na base do sistema. Isso acarretou em exposições financeiras por conta da insuficiência de recursos energéticos
alocados pelo Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) para honrar seus contratos de venda de energia. O

MRE é um mecanismo que busca repartir a produção de energia entre as usinas hidrelétricas proporcionalmente
à garantia física de cada empreendimento, independentemente do seu regime de produção individual. Quando
o conjunto de usinas do MRE não produz energia suficiente para atender às suas garantias físicas, verifica-se
uma situação de déficit (usualmente conhecida pelo acrônimo Generation Scaling Factor – GSF) que resulta em
exposições financeiras negativas para os geradores hidráulicos. As usinas térmicas também foram impactadas. O
seu acionamento quase ininterrupto durante o ano de 2014 elevou a necessidade de paradas programadas para
execução de manutenções, o que expôs esses agentes aos elevados preços do Mercado de Curto Prazo desse
período. As distribuidoras, por sua vez, observaram exposições financeiras negativas no MCP devido à frustração
na compra de energia oriunda dos leilões regulados de energia existente (Leilão A-1 e Leilão A-0), realizados nos
anos de 2013 e 2014. Diante deste cenário desfavorável, o governo federal realizou operação financeira com o
objetivo de assegurar às distribuidoras a necessária neutralidade da Parcela A, conforme previsto nos contratos
de concessão, viabilizando com isso que as mesmas pudessem honrar seus compromissos financeiros no
mercado de curto prazo. Os recursos financeiros tiveram origem em dois empréstimos tomados pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) junto aos bancos e para operacionalização desse empréstimo, foi criada
a Conta ACR. Os recursos aportados nessa conta deverão ser pagos pelas distribuidoras em um prazo de dois anos,
a partir de 2015, o que implicará correspondente cobertura tarifária. Cabe salientar que o Governo Federal já havia
utilizado recursos do Tesouro Nacional para mitigar os impactos financeiros negativos ocorridos no ano de 2013,
quando transferiu recursos da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) diretamente para as distribuidoras.
Esses recursos deverão ser ressarcidos ao Tesouro Nacional em um prazo de cinco anos, contados a partir de
2013, com atualização pelo IPCA e também serão objeto de cobertura tarifária. Nesse cenário de permanecia
do PLD no seu valor máximo por tempo muito prolongado, a ANEEL entendeu ser necessário revisar os critérios
e metodologia de cálculo desse valor. Após consulta aos agentes de mercado, realizada por meio da Audiência
Pública nº 054/2014, a ANEEL estabeleceu o valor máximo do PLD em R$ 388,48/MWh, com vigência a partir de
1º de janeiro de 2015. Ainda no ano de 2013, a Resolução nº 03 foi editada pelo Conselho Nacional de Política
Energética (CNPE), e determinou que o custo dos Encargos de Serviço do Sistema (ESS) por Segurança Energética
seria rateado entre todos os agentes que atuam no mercado, incluindo geradores e comercializadores. A regra até
então vigente estabelecia que os encargos fossem rateados apenas entre os consumidores de energia elétrica.
Para contornar esse problema, o Grupo Neoenergia, por meio das associações de classe do setor elétrico, impetrou
uma ação judicial para suspender os efeitos da Resolução CNPE 03/13. Tal ação permitiu que uma liminar judicial
suspendesse a cobrança dos encargos apurados para as empresas de geração associadas. Em 5 de dezembro de
2014, foi proferida uma sentença, não definitiva, que declarou ser não exigível a cobrança dos encargos na forma
indicada pela Resolução CNPE 03/2013 para os agentes de geração associados à APINE e à ABRAGEL, entre os quais
se incluem as empresas do Grupo Neoenergia, confirmando a liminar concedida no ano anterior. Cabe ressaltar
que tal sentença, embora ainda não definitiva, representa um avanço importante no reconhecimento do pleito dos
geradores perante a justiça.

5. DESEMPENHO DO NEGÓCIO
A UTE Termopernambuco trabalha com a tecnologia de ciclo combinado de modo a obter um melhor rendimento
na sua produção e, em paralelo, minimizar o impacto no meio ambiente. A usina é constituída por dois grupos
geradores movidos a gás natural, acoplados a duas caldeiras de recuperação de calor, que produzem o vapor
utilizado para mover o grupo gerador a vapor, além dos sistemas auxiliares. A condensação do vapor é realizada
por meio de um circuito aberto de refrigeração com um sistema de captação e bombeamento de água domar e seu
posterior descarte, por meio de um emissário de 800 m de extensão. Esse conjunto formado pelas três turbinas é
capaz de gerar uma potência elétrica de 532 MW médios. Durante todo o ano de 2014 a UTE Termopernambuco
esteve despachada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). A geração bruta de 3.782 GWh em 2014 foi
a maior de sua história, correspondendo a um aumento de 7,9% em relação à geração do ano de 2013. Apesar de
mais elevada, a geração foi suficiente para o atendimento de 91% dos contratos de venda de energia (PPAs) em
2014, e o resultado foi impactado negativamente pela exposição a elevados preços do PLD durante as paradas
programadas e não programadas da usina ao longo do ano.

6. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Dados Econômico-Financeiros 2014 2013 Variação

Receita Operacional Bruta (R$ Mil) 970.132 748.616 29,6%
Receita Operacional Líquida (R$ Mil) 925.128 710.211 30,3%
EBITDA (R$ Mil) 47.770 78.224 -38,9%
Resultado do Serviço - EBIT (R$ Mil) (47.174) 37.187 -226,9%
Resultado Financeiro (R$ Mil) - Exceto JSCP (112.699) (30.130) -274,0%
Lucro Líquido (R$ Mil) (85.961) 5.687 -1611,5%
Ativo Total (R$ Mil) 1.846.720 1.881.012 -1,8%
Investimentos (R$ Mil) 14.349 14.020 2,3%
Dívida Bruta (R$ Mil) 1.016.750 1.126.763 -9,8%
Dívida Líquida (R$ Mil) 1 806.344 571.075 41,2%
Patrimônio Líquido (R$ Mil) 524.666 409.175 28,2%

Indicadores Financeiros 2014 2013 Variação
Margem EBITDA 5,2% 11,0% -5,9 p.p.
Margem EBIT -5,1% 5,2% -10,3 p.p.
Margem Líquida -9,3% 0,8% -10,1 p.p.
Dívida Líquida/EBITDA 2 1688,0% 730,1% 9,58
Índice de Endividamento Líquido 3 60,6% 58,3% 2,3 p.p.
1 Dívida líquida de disponibilidades, aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários
2 EBITDA 12 meses
3 Índice de Endividamento Líquido = Dívida Líquida/Dívida Líquida + PL
p.p - Pontos Percentuais
Atendendo à Instrução CVM nº 527, demonstramos no quadro abaixo a conciliação do EBITDA (sigla em inglês
para Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização, LAJIDA) e, complementamos que os cálculos
apresentados estão alinhados com os critérios dessa mesma Instrução:

Conciliação do EBITDA - R$ Mil 2014 2013 Variação

Lucro Líquido (85.961) 5.687 -1611,5%

Imposto de Renda e CSLL - corrente e diferido (55.291) 1.370 -4135,8%

Amortização / Depreciação 45.120 41.037 9,9%

Amortização de ágio 31.203 - N/A

Receita Financeira (83.694) (7.777) 976,2%

Despesa Financeira 196.393 37.907 418,1%

EBITDA 47.770 78.224 -38,93%
6.1. Receita Bruta:

Receita Bruta- R$ mil 2014 2013 Variação
Fornecimento de Energia Elétrica 727.833 639.001 13,9%
Energia Elérica Curto Prazo - CCEE 239.004 109.088 119,1%
Total 970.132 748.616 29,59%
A Receita Bruta sofreu uma variação, aproximadamente, de R$ 221,5 milhões, sendo desse montante o reajuste da
tarifa de fornecimento dos dois contratos junto à Celpe e à Coelba, com data base em meados de abril e, elevado
em 14,02% em 2014 (13,62% em 2013), resultando em um impacto de R$ 88,8 milhões no ano de 2014. A outra
parcela da variação, o montante de R$ 130 milhões, decorrente dos elevados preços médios da PLD observados
durante o ano de 2014 que favoreceram as vendas dos excedentes de energia produzidos, principalmente, de julho
a novembro de 2014. 6.2. Custos e Despesas:

Custos e Despesas Operacionais - R$ mil 2014 2013 Variação
Custos e despesas não-gerenciáveis: 837.942 544.617 53,9%
Energia elétrica comprada para revenda 462.380 234.135 97,5%
Encargos de uso do sistema de transmissão/
distribuição 32.917 34.153 -3,6%
Combustível para produção de energia 341.637 275.297 24,1%
Taxa de Fiscalização de Serviço de Energia
Elétrica - TFSEE 1.008 1.032 -2,3%

Custos e despesas gerenciáveis: 134.360 128.407 4,6%
Pessoal e administradores 1.395 774 80,2%
Material 365 21 1638,1%
Serviços de terceiros 73.541 73.661 -0,2%
Amortização / Depreciação 45.120 41.037 9,9%
Provisões Líquidas - Contingências 3.774 0 N/A
Outros 10.165 12.914 -21,3%
Total 972.302 673.024 44,47%
A variação de R$ 299,2 milhões nos custos e despesas foi, principalmente, ocasionada pelos seguintes motivos:
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(i) Os preços dos contratos de lastros fechados no Ambiente de Contratação Livre (ACL) no decorrer do ano de 2014
foram em média 247% mais caros que os fechados em 2013, gerando um impacto negativo de R$ 247,9 milhões
em função do preço. (ii) Os preços das compras realizadas no decorrer de 2014 à preços de PLD foram em média
202% superior ao observado em 2013, resultando num impacto negativo de R$ 76,3 milhões em função do preço.
(iii) Durante todo o ano 2014 a UHE Termope permaneceu despachada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico
– ONS. Decorrente disso, ela apresentou um incremento significativo no tempo de operação para atingir uma
geração bruta de 3.782 GWh, amaior de sua história e, para tal, houve um aumento do consumo de combustível de
75milhões m³, de 729milhões m³ em 2014 contra 654milhões m³ em 2013. (iv) O principal motivo para a variação
de R$ 3,7 milhões, decorre da mudança de status de possível para provável de litígio civil junto à fornecedora de
gás, Copergás. O questionamento está vinculado ao repasse do ICMS sobre a compra do gás que vinha sendo
represado na fornecedora, com a impossibilidade de cobrança por sentença arbitral favorável à Termope. (v)
Devido a maior geração de energia, juntamente à devida alocação de contratos de lastros energia, a Companhia
conseguiu reduzir a exposição ao Mercado de Curto Prazo aos altos preços da PLD de 144 GWh em 2013 para 130
GWh em 2014, com um impacto positivo nos gastos de R$ 4,2 milhões com compra de energia. (vi) Houve uma
redução significativa da necessidade de aquisição de energia no ACL, que saiu de 948,6 GWh em 2013 para 495
GWh em 2014, com um impacto de R$ 92 milhões no resultado, entretanto, não suficiente para compensar a
elevação dos custos médios dessa energia, mencionada no item “i”.

7. ENDIVIDAMENTO
7.1. Perfil da Dívida: De acordo com sua Política Financeira, a Termopernambuco vem permanentemente buscan-
do o alongamento e a diversificação dos instrumentos financeiros. Em dezembro de 2014, a Termopernambuco
contava com 95% da dívida contabilizada no longo prazo e 5% no curto prazo. Em dezembro de 2014 a dívida bruta
consolidada da Companhia foi R$ 1, 017 bilhão (dívida líquida R$ 807 milhões).

Cronograma de Vencimento da Dívida (R$ mil)

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

45.000
107.250

247.417
305.167

185.167

60.552 60.552

118.445

126.284

112.152

69.828

38.059

15.002 7.549

163.445

233.534

359.569
374.995

223.226

75.554 68.101

Amortização Juros

Evolução da Dívida (R$ milhões)

8. INVESTIMENTOS
Em 2014, a Termopernambuco investiu o valor total de R$ 14 milhões, nos quais destacamos os principais
itens: • Construção de um novo almoxarifado para armazenamento de peças sobressalentes. • Engenharia para
implantação de melhorias para aumento da confiabilidade.

9. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
Para o Grupo Neoenergia, sustentabilidade, além de ser valor, é um atributo que faz parte de sua essência, que
norteia seus negócios, suas atitudes, sua missão: “ser a energia que movimenta e ilumina a vida das pessoas para o
bem-estar e o desenvolvimento da sociedade, com eficiência, qualidade, segurança, sustentabilidade e respeito ao
indivíduo”. Tal compromisso estámaterializado em sua Política de Sustentabilidade, documento aprovado em 2014

que define oito diretrizes corporativas para a condução dos negócios, de maneira que o crescimento e a operação
das empresas do Grupo ocorram em um contexto socioambientalmente responsável. A fim de promover o diálogo
e a transparência com seus públicos de relacionamento, bem como divulgar a forma que gere seus negócios, a
holding do Grupo publica, anualmente, seu Relatório de Sustentabilidade. O documento, organizado em linha com
os modelos propostos pela Global Reporting Initiative e pela Sustainability Integrated Guidelines for Management
(Sigma), abrange aspectos que determinam os resultados sustentáveis de uma empresa, relacionando-os a seis
capitais: financeiro, construído, intelectual, humano, social e natural. Durante o ano, o Grupo Neoenergia renovou
seus compromissos externos junto aos Dez Princípios do Pacto Global, que reforçam sua preocupação com uma
gestão equilibrada, baseada em princípios universais relacionados a direitos humanos, direitos do trabalho,
preservação ambiental e práticas anticorrupção.

10. GESTÃO DE PESSOAS
O Grupo Neoenergia tem como missão ser a energia que movimenta e ilumina a vida para o bem-estar e desenvol-
vimento da sociedade. A Organização acredita no Brasil e no potencial da sociedade. A principal responsabilidade
de nossas empresas é com a vida das pessoas e, é através da sua valorização dessas que estimulamos a construção
de uma sociedade mais segura, justa e íntegra. Por isso, para cuidar do nosso principal ativo, o Grupo Neoenergia
se baseia em alguns pilares de atuação que buscam acompanhar toda a vida funcional dos colaboradores. Com uma
série de ações nas áreas de treinamento, comunicação, desenvolvimento e integração, que serão detalhadas adian-
te, queremos nos posicionar como uma das melhores empresas para se trabalhar. Todos os dias, buscamos aperfei-
çoar os mecanismos de reconhecimento, integração e desenvolvimento de talentos, para que nosso time se dedi-
que a ser mais eficiente e competente, maximizando os resultados operacionais e financeiros para a Organização.
Em 2013, o Grupo Neoenergia revisou sua Missão, sua Visão e seus Valores e, desde então, vem trabalhando o
senso de pertencimento do público interno às novas diretrizes da Companhia. Ações de fortalecimento dos no-
vos valores, embasadas em nosso compromisso com as melhores práticas de Gestão de Pessoas, fizeram parte
da atuação da área em 2014. Assim, iniciamos uma jornada com a meta de zerar o número de acidentes com
a força de trabalho. Esperamos alcançar o nível de Saúde e Segurança de uma organização de classe mundial,
onde a prática do comportamento seguro é um compromisso de todos. 10.1 Valor Segurança: Reconhecemos que
aprimorar a segurança de nossos colaboradores e da comunidade envolve muito mais do que obedecer regras e
leis, por isso, estabelecemos o “Padrinho da Segurança”, ação em que cada colaborador é padrinho de seu colega
de trabalho e seu colega de trabalho é seu padrinho. Assim, garantimos uma teia de proteção onde todos são
responsáveis por todos. Jornada Comportamento Seguro: A Jornada Comportamento Seguro – nome dado ao
processo de fortalecimento da cultura de segurança dentro do Grupo – foi lançada com base em cinco principais
pilares/ações: Diálogo de Segurança, Capacitação de Líderes, Inspeções de Segurança pelos Líderes, Padrinho da
Segurança e Diagnóstico de Saúde e Segurança. O fortalecimento dessa cultura voltada para a segurança se dá por
meio de seis macro blocos de ações, considerando: Preparação da Equipe Corporativa, Contenção, Preparação das
Lideranças Locais, Mudança de Cultura, Gestão de Contratadas e Segurança das Comunidades. Temos a convicção
de que a execução de nossa estratégia depende de equipes unidas que tenham uma direção clara, alinhamento
com os planos e comprometimento e identificação com o principal valor do nosso Grupo, a SEGURANÇA. Foram
criados comitês e subcomitês que deliberam, estudam, padronizam e implantam práticas de saúde e segurança
nas distribuidoras do Grupo:
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Próprios e Terceiros

Segurança da População: Dentre as principais ações para a população, destacamos: ações de orientação em
Agências de Atendimento; ações educativas em comunidades no entorno de subestações; palestras sobre o uso
seguro e eficiente da energia elétrica em diversas escolas, com o envolvimento de alunos, professores e familiares;
promoção de seminários sobre instalações elétricas abordando o uso seguro e eficiente de energia, através
de parcerias com entidades do Setor (Abracopel, Procobre etc.); treinamento para profissionais da construção
civil/instalações elétricas; parcerias educativas com estabelecimentos comerciais de materiais de construção;
divulgação em meios de comunicação por meio de maciças campanhas, entrevistas em rádio/TV/Jornal, spot
de rádio, publicação de mensagens nos sites e nas contas de energia, referentes ao uso seguro e eficiente da
energia elétrica. Ações Internas: Dentre as principais ações desenvolvidas em 2014, destacamos: • Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; Exames Médicos Ocupacionais, Controle de Absenteísmo e
Blitz Ergonômica, direcionados aos colaboradores próprios. Essa mesma prática tem sido monitorada dentro das
equipes de prestadores de serviços. • Incentivo à atividade física e práticas de bem-estar por meio da continuação
de projetos de incentivo a hábitos saudáveis, tais como as academias de ginástica dentro das instalações de
algumas empresas ou convênios com academias locais; clubes de corrida; massagem terapêutica; feiras de saúde
e qualidade de vida; jogos estaduais; campanhas e palestras educativas voltadas para a promoção da saúde e
prevenção de doenças. Em 2014, realizamos também a etapa estadual dos Jogos Internos Neoenergia com as
modalidades de atletismo, natação, futebol, vôlei e dominó, incentivando a integração através de boas práticas do
esporte. • Segurança do Trabalho (próprios e terceirizados): Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);
constituição e coordenação das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPA; palestras e reuniões de
segurança; inspeções de segurança em imóveis administrativos, subestações e equipes de campo; formação de
brigadas de incêndio e planos de emergência; Controle e acompanhamento dos indicadores de acidentes de
trabalho; Treinamentos legais e específicos emsaúde e segurança. Comoobjetivode avaliar o grau de conformidade
das práticas de gestão de Saúde e Segurança dos Trabalhos adotados pelas Empresas Prestadoras de Servicos, as
EPS, as distribuidoras, conforme planejamento anual - exigências contratuais e Diretrizes de Saúde e Segurança
dos Trabalhos para EPS’s, realizam auditorias e recepções considerando aspectos Previdenciários, Trabalhistas,
Treinamento (Treinamentos mandatórios e legais), Saúde e Segurança nas referidas empresas contratadas. De
forma a garantir as exigências contratuais, são realizadas fiscalização de equipes de campo, alojamentos/áreas
de vivencias, além da realização de Encontros e Seminários para os profissionais de Saúde e Segurança das
EPS. 10.2 Comunicação Interna: Entendemos que a comunicação é um dos grandes fatores de sucesso de uma
instituição. Nesse sentido, nossa área de Comunicação Interna enfatiza quatro grandes diretrizes: contribuir com
a solidez do negócio, melhorar o clima organizacional das empresas do Grupo, estimular o comprometimento
dos colaboradores com os objetivos corporativos e fortalecer o senso de pertencimento e orgulho de fazer
parte do Grupo. Com o resultado da Pesquisa de Clima do Grupo Neoenergia realizada em 2013, identificamos a
necessidade de aprimorarmos as ações relacionadas às competências de liderança, especialmente no que se refere
à comunicação e ao relacionamento com suas equipes. Estabelecemos um novo canal chamado “Canal Aberto
Líder-Equipe” no qual o líder é instrumentalizado para transmitir informações estratégicas para suas respectivas
equipes. Em 2014, foram provocados seis temas corporativos para cascateamento de informação. Entre os temas
abordados estão: as atualizações do novo Código de Ética e a situação do setor de energia elétrica em 2014. 10.3
Capacitação e Desenvolvimento: Em 2014, além de implantar plano de ação para tratar os resultados obtidos com
a Pesquisa de Clima realizada em 2013, foi dada continuidade a diversos programas de treinamento direcionados
para a melhoria de competência funcional dos colaboradores, visando mantê-los num processo permanente de
aprendizagem e desenvolvimento e sem perder de vista a integração dessas ações com os objetivos estratégicos da
Organização. Algumas iniciativas de treinamento marcaram o ano de 2014: • Continuação do programa Liderança
em Você, em parceria com a Fundação Dom Cabral, que contribuiu fortemente para o desenvolvimento dos 40
participantes. • Realização de MBA em Fotovoltaica, contemplando 40 colaboradores, e de ciclo de workshops
de regulação com foco em perdas, qualidade, aspectos comerciais e revisão tarifária, contemplando mais de 700
colaboradores. • Realização de Assessment visando identificar profissionais com potencial para ocupar posições
de liderança, fortalecendo nosso processo de sucessão e promovendo a retenção desses talentos. • Realização
de mais uma edição do Programa de Preparação para Aposentadoria, denominado “Meu Momento”, destinado
a dar suporte a todos os colaboradores em fase de aposentadoria, levando-o a realizar essa transição com menor
impacto. • Continuação do Programa de Estágio, Cultivando Talentos, que tem por objetivo tornar os estagiários
a base da cadeia de talentos da Organização, através de ações desenvolvidas especificamente para este público.
• Programa de Gestão de Desempenho – PGD obteve excelente índice de adesão: 98% dos colaboradores
tiveram seus objetivos cadastrados no sistema e o acompanhamento feito por seus líderes segundo cronograma
estipulado. • Estruturação de trilha de formação para os coordenadores das áreas operacionais e para os níveis
técnicos de geração e distribuição, visando o aperfeiçoamento das competências técnicas e comportamentais
do público alvo – serão implantadas em 2015. • Treinamento sobre conceitos éticos e o novo Código de Ética.
Lançada em 2013, a plataforma de educação a distância do Grupo Neoenergia, a #redeaprender, ofereceu ao longo
de 2014 cursos, artigos e ambiente colaborativo aos colaboradores das quatro localidades onde foi implantada.
Obtivemos excelentes índices de utilização (98% dos usuários consideram que os cursos têm aplicabilidade no
seu trabalho e 95% tiveram suas expectativas atendidas; 97% navegaram de forma fácil e intuitiva e 83% não
tiveram problemas técnicos ou lentidão) e iniciamos a expansão de para mais seis localidades, representando
um incremento de 12% de usuários. Atualmente a plataforma conta com 23 cursos de catálogo (cobrindo temas
como finanças, idiomas, Ética, pacote MSOffice e gestão de pessoas) e uma trilha de Integração para novos
colaboradores. A #redeaprender - Liderança é um ambiente de colaboração e aprendizagem que traz conteúdos
premium de executivos, especialistas e instituições renomadas, como a Harvard Business Publishing, selecionados
de acordo com as competências consideradas mais relevantes pelos líderes do Grupo Neoenergia. Em 2014 foram
trabalhadas as competências Liderança, Comunicação, Excelência Operacional e Inovação.

11. OUTROS DESTAQUES
11.1 Integridade e Ética: No nosso Código de Ética, revisto em 2014, estão expressos os princípios éticos e os
compromissos que norteiam a conduta de nossos colaboradores, bem como a interação do Grupo com diferentes
públicos. Em 29 de setembro de 2014, a Neoenergia lançou seu novo Código de Ética, aderente à novaMissão, Visão
e Valores, reforçando sua postura ética e de integridade, inclusive com a inclusão de dispositivos que claramente
mostram a posição de repúdio do Grupo em relação à corrupção, às práticas discriminatórias, ao trabalho infantil e
trabalho escravo. O lançamento envolveu uma ampla campanha de divulgação nas empresas. Todos os acionistas,
executivos e colaboradores receberam o novo Código e foram informados acerca dos principais dispositivos. Além
disso, foi disponibilizado um treinamento específico na #redeaprender – plataforma de ensino online do Grupo. O
Comitê de Ética do Grupo Neoenergia garante o anonimato de denúncias e está 100% a disposição para consultas,
auxiliando na interpretação do código e incentivando e divulgando medidas preventivas de possíveis desvios. Para
aprimorar a gestão ética na Neoenergia foi criada, em 01 de outubro de 2014, uma superintendência de Ética,
que tem como atribuições, dentre outras, o reforço da cultura de cumprimento de normas e procedimentos,
a identificação de riscos corporativos relacionados à ética e à integridade, a gestão do código de ética e o
desenvolvimento de medidas de prevenção de fraudes e de práticas de corrupção. 11.2 Rating: Em 26 de junho de
2014, a Standard & Poor´s Ratings Services reafirmou os ratings de crédito corporativo atribuídos à Neoenergia e às
suas controladas Coelba, Celpe e Cosern ‘BBB-‘ na Escala Global e ‘brAAA`na e Escala Nacional Brasil. A perspectiva
é estável. Aomesmo tempo, reafirmou os ratings de emissão atribuídos à Termopernambuco e Itapebi ‘brAA+` com
base na garantia incondicional e irrevogável da Neoenergia, empresa controladora. O quadro abaixo apresenta
a evolução dos ratings de créditos corporativos atribuídos à Neoenergia e às distribuidoras do Grupo, além das
emissões de debêntures das geradoras.

Rating Corporativo - Escala Nacional 2011 2012 2013 2014

NEOENERGIA AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
COELBA AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
CELPE AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
COSERN AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
ITAPEBI (Debêntures) AA+ AA+ AA+ AA+
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
TERMOPE (Debêntures) AA+ AA+ AA+ AA+
Perspectiva Estável Estável Estável Estável

Fonte: Standard & Poor's 26/06/2014.
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12. AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia declara que mantém
contrato com a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PwC”), renovado em 01/06/2014, com
vigência de 18 (dezoito) meses, para prestação dos seguintes serviços de auditoria:

Serviço Valor do Contrato R$ (milhares) % Em relação à Auditoria
Auditoria das Demonstrações contábeis e
revisões de Demonstrações Intermediárias 153 100,00%

Além dos serviços acima citados, não foram contratados quaisquer outros serviços com a PwC. A política de
atuação do Grupo Neoenergia quanto à contratação de serviços de auditoria externa se fundamenta nos princípios
que preservam a independência do auditor e consistem em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho,
(b) o auditor não deve exercer funções gerenciais na Companhia e (c) o auditor não deve promover os interesses
da Companhia.

13. AGRADECIMENTOS
Ao reconhecermos que o resultado alcançado é consequência da união e do esforço de nossos colaboradores e do
apoio, empenho, incentivo e profissionalismo recebidos dos públicos com os quais nos relacionamos, queremos
expressar nossos agradecimentos aos nossos acionistas, aos nossos clientes, fornecedores, aos Governos
Municipais, Estaduais e Federal e demais autoridades, às Agências Reguladoras e aos Agentes do Setor.
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BALANÇOS SOCIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (INFORMAÇÃO ADICIONAL)

1 - BASE DE CÁLCULO 2014 - R$ mil 2013 - R$ mil
Receita Líquida (RL) 925.128 710.211
Resultado Operacional (RO) (28.553) 37.187
Folha de Pagamento Bruta (FPB) 1.232 691
Valor Adicionado Total (VAT) 105.131 117.227

2 - INDICADORES SOCIAIS INTERNOS R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT

Encargos sociais compulsórios 292 23,69 0,03 0,28 - - - -

Saúde 45 3,65 - 0,04 34 4,86 - 0,03

Segurança e saúde no trabalho 1 0,11 - - - - - -

Capacitação e desenvolvimento profissional 10 0,84 - 0,01 13 1,82 - 0,01

Transporte 2 0,13 - - - - - -

Participação nos lucros ou resultados 54 4,38 0,01 0,05 51 7,38 0,01 0,04

Total - Indicadores sociais internos 404 32,81 0,04 0,38 97 14,06 0,01 0,08
3 - INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 9.162 -32,09 0,99 8,71 7.157 19,25 1,01 6,11
Total das Contribuições para a Sociedade 9.162 -32,09 0,99 8,71 7.157 19,25 1,01 6,11
Tributos (Exceto Encargos Sociais) 91.133 -319,17 9,85 86,69 32.618 87,71 4,59 36,87

Total - Indicadores sociais externos 100.295 -351,26 10,84 95,40 39.775 106,96 5,60 33,93
4 - INDICADORES AMBIENTAIS R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT

Quanto ao estabelecimento de metas anuais para minimizar re-
síduos, o consumo em geral na produção/operação e aumentar a
eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:
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5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 2014 2013
Nº de empregados(as) ao final do período 6 8
Nº de admissões durante o período 4 2
Nº de desligamentos durante o período - 2
Nº de empregados(as) terceirizados - -
Nº de estagiários(as) - -
Nº de empregados acima de 45 anos - -
Nº de empregados por faixa etária, nos seguintes intervalos:
menores de 18 anos - -
de 18 a 35 anos 5 4
de 36 a 60 anos 1 4
acima de 60 anos - -

Nº de empregados por nível de escolaridade, segregados por:
analfabetos - -
com ensino fundamental - -
com ensino médio 1 -
com ensino técnico - -
com ensino superior 5 2
pós- graduados - -

Nº de empregados por sexo:
homens 3 7
mulheres 3 1

% de cargos de chefia por sexo:

5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 2014 2013
homens 100% 100%
mulheres - -

Nº de negros(as) que trabalham na empresa 1 1
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) - -
Nº de empregados portadores(as) de deficiência ou necessida-
des especiais - -
Remuneração bruta segregada por:
Empregados 385 265
Administradores 606 123

6 - INFORMAÇÕESRELEVANTESQUANTOAOEXERCÍCIODA
CIDADANIA EMPRESARIAL

Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa 23.000 19.175
Nº total de acidentes de trabalho - -
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa
foram definidos por: ( ) direção

( x ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as) ( ) direção

( X ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho
foram definidos por:

( X ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

( ) todos(as)
(+) Cipa

( X ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

( ) todos(as)
(+) Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à
representação interna dos (as) trabalhadores (as), a empresa:

( X ) não se
envolve

( ) segue as
normas da OIT

( ) incentiva e
segue a OIT

( ) não se
envolve

( X ) segue as
normas da OIT

( ) incentiva e
segue a OIT

A previdência privada contempla: ( ) direção
( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as)

A participação nos lucros ou resultados contempla: ( ) direção
( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são suge-
ridos ( X ) são exigidos

( ) não são
considerados

( ) são suge-
ridos ( X ) são exigidos

Quanto à participação de empregados (as) em programas de
trabalho voluntário, a empresa:

( X ) não se
envolve ( ) apóia

( ) organiza
eincentiva

( X ) não se
envolve ( ) apóia

( ) organiza e
incentiva

Contigências e passivos trabalhistas:
Número de processos trabalhistas:
movidos contra a entidade 29 31
julgados procedentes 7 -

Valor Adicionado Total a Distribuir 105.131 117.227
Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
Ao Governo (%) -9% 35%
Aos Colaboradores (%) 1% 1%
Aos Acionistas (%) -82% 5%
A terceiros (%) 189% 59%

7 - OUTRAS INFORMAÇÕES
CNPJ: 03.795.050/0001-09, setor energético - RJ. Para esclarecimentos sobre as informações declaradas: Elton Nery, Fone: (21) 3235 -9800, e-mail: enery@neoenergia.
com. Esta empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo, não tem envolvimento com prostituição ou exploração sexual de criança ou adolescente e não está
envolvida com corrupção. Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e externamente. Informações não examinadas pelos auditores independentes.

Notas 2014 2013
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa (4) 208.622 550.833
Contas a receber de clientes e demais contas a receber (5) 116.976 122.197
Títulos e valores mobiliários (6) - 493
Impostos e contribuições a recuperar (7) 19.598 15.569
Estoques 1.200 1.200
Despesas pagas antecipadamente 7.505 6.393
Outros ativos circulantes 398 444
TOTAL DO CIRCULANTE 354.299 697.129
NÃO CIRCULANTE
Títulos e valores mobiliários (6) 1.784 4.362
Impostos e contribuições a recuperar (7) - 117
Juros sobre capital próprio a receber 3.053 -
Impostos e contribuições sociais diferidos (8) 56.861 1.571
Depósitos judiciais 113 3
Outros ativos não circulantes 416 416
Investimentos (9) 787.847 504.298
Investimentos em coligadas e controladas (9) 787.381 503.748
Outros investimentos 466 550

Imobilizado (10) 642.346 673.044
Intangível 1 72
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 1.492.421 1.183.883
TOTAL DO ATIVO 1.846.720 1.881.012

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Notas 2014 2013
RECEITA LÍQUIDA (19) 925.128 710.211
CUSTOS DOS SERVIÇOS (969.841) (667.303)
Custos com energia elétrica (20) (495.297) (268.288)
Custos de operação (21) (474.544) (399.015)

LUCRO BRUTO (44.713) 42.908
Despesas gerais e administrativas (21) (2.461) (5.721)
Resultado de participações societárias 18.621 -
Equivalência patrimonial 49.824 -
Amortização de ágio (31.203) -
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL (28.553) 37.187
Receitas financeiras (22) 83.694 36.534
Despesas financeiras (22) (196.393) (66.664)
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (141.252) 7.057
Imposto de renda e contribuição social 55.291 (1.370)
Corrente - 1
Diferido 56.849 405
Amortização ágio e reversão PMIPL (Provisão da Manutenção da Integridade
do Patrimônio Líquido) (1.558) (1.776)

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (85.961) 5.687
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO - R$ (0,26) 0,02
A Companhia não possui outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
Reservas de Lucros Reservas de Lucros Proposta de

Capital Social
Reserva

Especial de Ágio
Reserva de

Incentivo Fiscal
Reserva de

Incentivo Fiscal Reserva Legal
Lucros / Prejuízos

Acumulados
Distribuição de

Dividendos adicional
Total do

Patrimônio Líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2013 (Reapresentado) 214.570 44.429 60.954 48.612 36.103 - - 404.668
Lucro líquido do exercício - - - - - 5.687 - 5.687
Destinações:
Reserva Legal - - - - 285 (285) - -
Reserva de Incentivo Fiscal SUDENE - - - 675 - (675) - -
Dividendos propostos - - - - - (4.727) 3.547 (1.180)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 (Reapresentado) 214.570 44.429 60.954 49.287 36.388 - 3.547 409.175
Aumento de Capital 205.000 - - - - - - 205.000
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (85.961) - (85.961)

Aprovação da proposta de dividendos - - - - - - (3.547) (3.547)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 419.570 44.429 60.954 49.287 36.388 (85.961) - 524.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2014 2013
FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL
Lucro líquido (prejuízo) do exercício antes dos impostos (141.252) 7.057
AJUSTESPARACONCILIAROLUCROAOCAIXAORIUNDODASATIVIDADESOPERACIONAIS
Depreciação e amortização 45.120 41.037
Equivalência patrimonial (49.824) -
Amortização de ágio 31.203 -
Encargos de dívidas e atualizações monetárias e cambiais 108.145 26.125
Valor residual do ativo intangível / imobilizado baixado - 23.084
Provisão (reversão) para contingências cíveis, fiscais e trabalhistas 3.780 -
Baixa de outros investimentos 84 -

(2.744) 97.303
(AUMENTO) REDUÇÃO DOS ATIVOS OPERACIONAIS
Contas a receber de clientes e outros 5.221 (14.406)
IR e CSLL a Recuperar (3.654) 8.314
Impostos e contribuições a recuperar, exceto IR e CSLL 848 3.688
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio 57.410 -
Depósitos judiciais (110) 5.618
Despesas pagas antecipadamente (1.112) (2.240)
Outros ativos 46 54

58.649 1.028
AUMENTO (REDUÇÃO) DOS PASSIVOS OPERACIONAIS
Fornecedores 218.884 675
Salários e encargos a pagar 297 (34)
Encargos de dívidas pagos (105.717) (21.112)
Taxas regulamentares 2.456 (1.689)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

2014 2013
Receitas
Vendas de energia, serviços e outros 970.132 748.616
Resultado na alienação / desativação de bens e direitos (84) (3.398)

970.048 745.218
Insumos adquiridos de terceiros
Energia elétrica comprada para revenda (462.407) (234.149)
Encargos de Uso da Rede Básica de Transmissão (32.917) (34.155)
Matérias-primas consumidas (341.637) (275.297)
Materiais, serviços de terceiros e outros (85.151) (79.887)

(922.112) (623.488)
Valor adicionado bruto 47.936 121.730
Depreciação e amortização (76.323) (41.037)

Valor adicionado líquido (28.387) 80.693
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 83.694 36.534
Resultado de equivalência patrimonial 49.824 -

133.518 36.534
Valor adicionado total a distribuir 105.131 117.227
Distribução do valor adicionado
Pessoal
Remunerações 399 248
Encargos sociais (exceto INSS) (15) 34
Entidade de previdência privada (11) -
Convênio assistencial e outros benefícios 3 7
Provisão para férias e 13º salário 144 71
Plano de saúde 47 36
Indenizações trabalhistas - 141
Participação nos resultados 54 51
Administradores 601 70
Outros 10 33

Subtotal 1.232 691
Impostos, taxas e contribuições
INSS (sobre folha de pagamento) 163 83
PIS/COFINS 35.793 31.220
Imposto de renda e contribuição social (55.291) 1.370
Obrigações intra-setoriais 10.170 8.189
Outros 212 635

Subtotal (8.953) 41.497
Remuneração de Capitais de Terceiros
Juros e variações cambiais 196.393 66.664
Aluguéis 2.420 2.688

Subtotal 198.813 69.352
Remuneração de Capitais Próprios
Dividendos propostos - 4.727
Reserva de Incentivo Fiscal - SUDENE - 675
Lucro retido (Reserva Legal) - 285
Lucro / (Prejuizos) (85.961) -

Subtotal (85.961) 5.687
Valor adicionado distribuído 105.131 117.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2014 2013
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores (11) 283.976 65.092
Empréstimos e financiamentos (12) 513 440
Debêntures (13) 52.338 118.623
Salários e encargos a pagar 376 79
Taxas regulamentares (14) 1.324 981
Impostos e contribuições a recolher (15) 4.195 2.972
Dividendos e juros sobre capital próprio (16) 4.729 1.182
Créditos Diversos - 270.397
Outros passivos circulantes 47 49
TOTAL DO CIRCULANTE 347.498 459.815
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores - -
Empréstimos e financiamentos (12) 123.943 120.781
Debêntures (13) 839.956 886.919
Taxas regulamentares (14) 6.435 4.322
Provisões (17) 4.221 -
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 974.555 1.012.022
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (18)
Capital social 419.570 214.570
Reservas de capital 105.383 105.383
Reservas de lucro 85.675 85.675
Proposta de distribuição de dividendos adicional - 3.547
Prejuízo acumulado (85.961) -
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 524.667 409.175
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.846.720 1.881.012

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)
2014 2013

Imposto de renda (IR) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) pagos 427 (1.529)
Impostos e Contribuições a recolher, exceto IR e CSLL (310) (9.135)
Créditos diversos (270.373) 269.216
Outros passivos (25) 34

(154.361) 236.426
CAIXA ORIUNDO DAS (APLICADO NAS) ATIVIDADES OPERACIONAIS (98.456) 334.757
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Aquisição de investimentos (325.475) (503.748)
Alienação de bens do ativo permanente - 20.961
Aquisição de imobilizado (14.351) (13.864)
Aquisição de intangível - (149)
Aplicação (Resgate) em títulos e valores mobiliários 3.071 (3.840)

GERAÇÃO (UTILIZAÇÃO) DE CAIXA EM ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (336.755) (500.640)
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Aumento de Capital 205.000 -
Captação de Empréstimos e financiamentos - 42.836
Captação de Debêntures - 890.000
Amortização do principal de empréstimos, financiamentos - (132.335)
Amortização do principal de debêntures (112.000) (108.000)

UTILIZAÇÃO DE CAIXA EM ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 93.000 692.501
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (342.211) 526.618
Caixa e equivalentes no início do exercício 550.833 24.215
Caixa e equivalentes no final do exercício 208.622 550.833

VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA (342.211) 526.618

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. INFORMAÇÕES GERAIS
ATERMOPERNAMBUCOS.A. (“Companhia”ou“TERMOPE”)éumasociedadeanônimadecapital aberto, cujaUsinafica localizada
na cidadede Ipojuca, ComplexoPortuário de Suape, EstadodePernambuco, tendoporobjeto social (i) estudar, projetar, construir
e explorar sistemas de produção, transmissão, transformação e comercialização de energia elétrica ou termelétrica, de gás, vapor
e água, bem como prestar os serviços associados a esta atividade; (ii) constituir subsidiárias, incorporar, participar ou representar
outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, quaisquer que sejam seus objetos sociais; e (iii) praticar todos e
quaisquer dos demais atos necessários para a realização de seu objetivo social. A Termelétrica iniciou operação comercial em 15
demaio de 2004, conformeDespachoANEEL nº398 de 12 demaio de 2004, comcontratos de fornecimento de energia, firmados
com as distribuidoras Coelba e Celpe nos montantes de 65 MW médios e 390 MW médios respectivamente, e de gás natural
com a Copergás, tendo a Petrobrás como interveniente, no volume de 2.150.000 m³/dia. Face à indisponibilidade de gás natural
em 2009, a UTE (Usina Termoelétrica) teve sua garantia física reduzida para 413MWmédios. A Companhia teve suas geradoras
liberadas para inicio de sua operação comercial.
Geração Tipo de Usina Localidade Capacidade Instalada (MW) Data da Concessão Data do Vencimento
Termope Termoelétrica SUAPE 637,5 18/12/2000 17/12/2030
Em 20 de dezembro de 2013, a Companhia adquiriu de 35,4% da Itapebi Geração de Energia S/A (“ITAPEBI” ou “investida”), sua
Coligada no Grupo Neoenergia, com a aquisição das ações do BB - Banco de Investimentos S/A (19,0%) e da PREVI – Caixa de
Previdência do Banco do Brasil (16,4%). Em 11 de fevereiro de 2014 a Companhia adquiriumais 22,6% da ITAPEBI com a compra
das ações da Iberdrola Energia S.A. obtendo assim a participação de 58%da investida, sendo os outros 42%pertencentes aNeoe-
nergia. Por decisãodoConselhodeAdministração, aNeoenergia S.A. continua comoa controladorada investida. AAdministração
da Companhia autorizou a conclusão da elaboração destas demonstrações financeiras em12de fevereiro de 2015, as quais estão
expressas emmilhares de reais, arredondadas aomilharmais próximo, exceto quando indicado.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas
foram aplicadas demodo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico e os ativos financeiros
disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive derivativos) mensurados ao valor justo. A preparação de
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tambémo exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requeremmaior nível de julga-
mento e possuemmaior complexidade, bemcomoas áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas naNota 3. As demonstrações financeiras forampreparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPCs). As demonstrações financeiras atendem também as
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Ac-
countingStandardsBoard (IASB)).2.2Conversãode saldosemmoedaestrangeira: a)Moeda funcional emoedadeapresentação:
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda
funcional e de apresentaçãodaCompanhia.b) Transações e saldos:As operações commoedas estrangeiras são convertidas para a
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio
do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do
resultado. 2.3 Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela co-
mercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos e das elimi-
nações das vendas entre empresas coligadas. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode sermensurado com seguran-
ça, é provável quebenefícios econômicos futuros fluirãopara a entidadeequando critérios específicostiveremsido atendidospara
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: a) Receita de fornecimento de energia:A receita correspon-
de,majoritariamente, à receita relacionada ao contrato de vendade energia de longoprazo comas distribuidoras de energia elétri-
ca CELPE e COELBA e a venda de energia nomercado de curto prazo. b) Receita financeira:A receita financeira é reconhecida pelo
método do custo amortizado pela taxa efetiva combase no tempo e na taxa de juros aplicada sobre omontante emaberto, sendo
a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do
ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial deste ativo. Adicionalmente, para os casos de ativos avaliados a valor
justo por meio do resultado, também são efetuados ajustes demarcação amercado desses ativos e reconhecidos no resultado fi-
nanceiro.2.4 Impostode rendaecontribuiçãosocial correnteediferido:Asdespesasde impostode rendaecontribuiçãosocial são
calculadas e registradas conforme legislação vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são re-
conhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente relacionados a item registrados
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto tambémé reconhecido no patrimônio líquido. As alíquotas aplicáveis do
impostode rendaeda contribuição social (“IR eCS”) sãode25%e9%, respectivamente.O imposto correnteéo impostoapagar ou
a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. Para o cálculo do imposto de renda e contribuição
social sobreo lucro corrente, aCompanhiaadotaoRegimeTributáriodeTransição–RTT,quepermiteexpurgarosefeitosdecorren-
tes das mudanças promovidas pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, da base de cálculo desses tributos. O imposto de renda e a
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se ométodo do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de di-
ferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto
de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o
lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
Avaliaçãodos impactosda Lei 12.973/14.Nodia 13demaiode2014 foi publicadaa Lei nº12.973que revogaoRegimeTributáriode
Transição (RTT) e traz outras providências, dentre elas: (i) alterações noDecreto-Lei nº1.598/77 que trata do imposto de renda das

pessoas jurídicas, bemcomoaltera a legislação pertinente à contribuição social sobre o lucro líquido; (ii) estabelece que amodifica-
ção ou a adoção demétodos e critérios contábeis, pormeio de atos administrativos emitidos com base em competência atribuída
em lei comercial, que sejam posteriores à publicação desta MP, não terá implicação na apuração dos tributos federais até que lei
tributária reguleamatéria; (iii) inclui tratamentoespecífico sobrepotencial tributaçãode lucrosoudividendos; (iv) inclui disposições
sobre o cálculo de juros sobre capital próprio; e inclui considerações sobre investimentos avaliados pelo método de equivalência
patrimonial. As disposições previstas na Lei têmvigência a partir de 2015 e a Companhia elaborou estudo sobre os possíveis efeitos
quepoderiamadvir daaplicaçãodessanovanormaeconcluiuqueanãoadoçãoantecipadapode resultar emajustes, especialmen-
te relacionados com juros sobre capital próprio e dividendos pagos excedentes ao Lucro tributável. A Companhia decidiu não ante-
cipar os efeitos da referida Lei para o anode2014.2.5 Imposto sobre vendas:Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos
dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recupe-
rável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do
ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor
dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.6 Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros:Os ativos financeiros da
Companhia estão classificados comoativos financeiros a valor justo pormeio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classifica-
ção depende da finalidade para o qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os derivativos também são classificados comomen-
suradosaovalor justopormeiodoresultado,amenosquetenhamsidodesignadoscomo instrumentosdehedge.Ativosfinanceiros
são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de ativos não designados a valor justo pormeio do resultado, dos
custos de transaçãoque sejamdiretamente atribuíveis à aquisição do ativofinanceiro. Os ativos financeiros da Companhia incluem
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, títulos e valoresmobiliários e outras contas a receber.Os ativos financei-
ros da Companhia são apresentados no ativo circulante, exceto aqueles comprazo de vencimento superior a 12meses após a data
do balanço. a.1) Mensuração subsequente dos ativos financeiros: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da
sua classificação, que pode ser da seguinte forma: • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros são
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a
valor justopormeiodo resultado sãoapresentadosnobalançopatrimonial a valor justo, comoscorrespondentesganhosouperdas
reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não de-
rivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em ummercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos fi-
nanceiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por
redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisi-
ção e taxas ou custos incorridos. A amortização dométodo de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstra-
ção de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. a.2) Desre-
conhecimento (baixa) dos ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou
partedeumgrupodeativosfinanceiros semelhantes)ébaixadoquando:•Osdireitosde receberfluxosdecaixadoativoexpirarem;
• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu umaobrigação de pagar integralmente os
fluxos de caixa recebidos, semdemora significativa, a um terceiro por força de umacordo de “repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. a.3) Impairment de ativos financeiros: Ativos
mensuradosao custoamortizado.Osativosfinanceiros sãoavaliados a cadadatadebalançopara identificaçãoda recuperabilidade
(Impairment). Estes ativosfinanceiros são considerados ativosnão recuperáveis quandoháevidência objetivade impairment como
resultadodeumoumais eventos ocorridos, apóso reconhecimento inicial dos ativos, e temum impactonosfluxosde caixa futuros
estimados do ativo financeiro que pode ser estimado demaneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se
há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma
quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; O montante da perda por impairment é
mensurado, quando aplicável, comoadiferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos
financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se umemprés-
timo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por
impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo como contrato. b) Passivos financeiros:Os passivos financeiros
da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, debêntures e empréstimos e financiamentos , além
dos derivativos classificados como valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus passivos fi-
nanceiros nomomentodo seu reconhecimento inicial.b.1)Mensuração subsequente dos passivos financeiros:Amensuraçãodos
passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: • Passivos financeiros a valor justo pormeio do
resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem derivativos. • Empréstimos e financiamentos: Após re-
conhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado,
utilizando ométodo da taxa efetiva de juros e os ajustes decorrentes da aplicação dométodo são reconhecidos no resultado como
despesas financeiras.b.2) Desreconhecimento (baixa) dos passivos financeiros:Umpassivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção for revogada, canceladaouexpirar.Quandoumpassivofinanceiroexistente for substituídoporoutrodomesmomontantecom
termos substancialmentediferentes, ouos termosdeumpassivoexistente foremsignificativamentealterados, essa substituiçãoou
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. c) Valor justo de instrumentos financeiros:O valor justo de instru-
mentos financeiros ativamente negociados emmercados financeiros organizados é determinado combase nos preços cotados no
mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, semdedução dos custos de transação. O valor justo de instrumentos fi-
nanceiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando-se técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o
usodetransações recentesdemercado (comisençãode interesses); referênciaaovalor justocorrentedeoutro instrumentosimilar;
análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. 2.7 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras com liquidez imediata, trêsmeses oumenos, a
contar da data da contratação. 2.8 Contas a receber de clientes e outros: Representam direitos oriundos da venda de energia elé-

trica prevista em contratos de Compra e VendaMercantil. São considerados ativos financeiros classificados como empréstimos e
recebíveis. As contas a receber de clientes e outros estão apresentadas líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa
PCLD, quando aplicável, e reconhecida emvalor considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na reali-
zação das contas a receber de consumidores e títulos a receber cuja recuperação é considerada improvável. A PCLD é constituída
com base nos valores a receber dos clientes vencidos hámais de 360 dias. Considera também, uma análise individual dos títulos a
receber e do saldo de cada cliente, de forma que se obtenha um julgamento adequado dos créditos considerados de difícil recebi-
mento, baseando-se na experiência da Administração em relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre outros.
2.9 Títulos e valores mobiliários: São classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento, e estão demonstrados ao
custo amortizado, acrescido das remunerações contratadas, reconhecidas proporcionalmente até as datas de encerramento das
demonstrações financeiras. 2.10 Estoques:Osmateriais e equipamentos emestoque, classificados no ativo circulante (almoxarifa-
do demanutenção e administrativo) estão registrados ao customédio de aquisição e não excedemos seus custos de reposição ou
valores de realização, deduzidos de provisões para perdas, quando aplicável. 2.11 Investimentos societários:Os investimentos em
controladas em conjunto e coligadas, nas quais a administração tenha influência significativa, e em outras sociedades que façam
parte de ummesmo grupo, são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 2.12 Outros Investimentos: Representam in-
vestimentos em bens imóveis, ações e/ou quotas de direitos sobre a comercialização de obra audiovisual, que não se destinam ao
objetivo da concessão e estão registrados pelo custo de aquisição, líquidos de provisão para perdas, quando aplicável. 2.13 Imobili-
zado:O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico,menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado,
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e ma-
nutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação acumulada é calculada a
taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela compa-
ração dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.14 Impairment de ativos não
financeiros:AAdministração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos como objetivo de avaliar eventos oumudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas, eovalor contábil líquidoexcederovalor recuperável, é constituídaprovisãoparadesvalorização
ajustandoo valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas serão lançadas ao resultadodoexercício quando identificadas.
O teste de perda por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis de vida útil indefinida e ágio por expectativa de rentabilida-
de futura é efetuado pelo menos anualmente (31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização
do valor contábil. O valor contábil de umativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo omaior entre
o valor emuso e seu valor justo líquido da despesa de venda. Na estimativa do valor emuso do ativo, os fluxos de caixa futuros es-
timados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto que reflita o custo médio ponderado de capital
para a indústria emqueoperaaunidadegeradorade caixa.Ovalor líquidodevendaédeterminado, semprequepossível, combase
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por
despesas atribuíveis à vendado ativo, ou, quandonãohá contrato de venda firme, combase nopreço demercadodeummercado
ativo, ou no preço da transaçãomais recente com ativos semelhantes. 2.15 Intangível: É avaliado ao custo de aquisição, deduzido
da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, em consonância como CPC 04 (R1) –
Ativos Intangíveis. 2.16 Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor
justo, líquidodoscustos incorridosna transaçãoesão, subsequentemente,demonstradospelocustoamortizado.Qualquerdiferen-
ça entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período emque os empréstimos estejam emaberto, utilizando ométodo da taxa efetiva de juros. Os custos de emprés-
timos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso, são capitalizados como
parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais
custos possamsermensurados comconfiança.Demais custosdeempréstimos são reconhecidos comodespesanoperíodoemque
são incorridos.2.17 Taxas regulamentares: a) ProgramasdePesquisa eDesenvolvimento (P&D) – FundoNacional deDesenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São programas de reinvestimento exigidos pela
ANEEL às empresas, que estão obrigadas a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses pro-
gramas.b) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE):Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a
geração de energia elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte do serviço concedido, calculados anualmente pela ANEEL,
considerandoo valor econômico agregadopelo concessionário. 2.18Operações de compra e vendadeEnergia Elétrica naCâmara
deComercializaçãode Energia Elétrica – CCEE:Os registros das operações de compra e vendade energia na CCEE estão reconheci-
dos pelo regime de competência de acordo com informações divulgadas por aquela entidade ou por estimativa da administração
da Companhia, quando essas informações não estão disponíveis tempestivamente. 2.19Distribuições de dividendos:A política de
reconhecimento contábil de dividendos está emconsonância comas normas previstas no Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provi-
sões, passivos contingentes e ativos contingentes e na Interpretação Técnica ICPC 08 – Contabilização da proposta de pagamento
de dividendos, as quais determinamque os dividendos propostos a serempagos e que estejam fundamentados emobrigações es-
tatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia estabelece que, nomínimo, 25% do lucro
líquido anual seja distribuído, a título de dividendos, após destinação da reserva legal. Adicionalmente, de acordo com o estatuto
social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos inter-
mediários, que deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa independente, contendo projeção dos fluxos de
caixa que demonstrem a viabilidade da proposta. Dessemodo, no encerramento do exercício social e após as devidas destinações
legais a Companhia registra a provisão equivalente aodividendomínimoobrigatório ainda nãodistribuídono curso do exercício, ao
passo que registra os dividendos propostos excedentes aomínimoobrigatório como “Proposta de distribuição dedividendo adicio-
nal” nopatrimônio líquido. 2.20 Provisões:ACompanhia registrou provisões, as quais envolvemconsiderável julgamentopor parte
daAdministração,paracontingênciasfiscais, trabalhistasecíveisquecomoresultadodeumacontecimentopassado,éprovávelque
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uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável
possa ser feita do montante dessa obrigação. A Companhia também está sujeita a várias reivindicações, legais, cíveis e processos
trabalhistas cobrindo uma ampla faixa de assuntos que advémdo curso normal das atividades de negócios. O julgamento da Com-
panhiaébaseadonaopiniãode seus consultores legais. Asprovisões sãomensuradaspelo valor presentedos gastosquedevemser
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais demercado
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do
tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.21 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes:Outros ativos e passi-
vos, circulantes enão circulantes sujeitos à variaçãomonetária por força de legislaçãoou cláusulas contratuais estão corrigidos com
base nos índices previstos nos respectivos dispositivos, de forma a refletir os valores atualizados até a data das demonstrações
contábeis. Os demais estão apresentados pelos valores incorridos na data de formação, sendoos ativos reduzidos de provisão para
perdas e/ou ajuste a valor presente, quando aplicável. 2.22Demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado:As demons-
trações dos fluxos de caixa forampreparadas e estão apresentadas de acordo comaDeliberação CVMnº641, de 07 de outubro de
2010, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa (“CPC 03”). As demonstrações do
valor adicionado foram preparadas e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº557, de 12 de novembro de 2008,
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do valor adicionado (“CPC 09”). A apresentação daDemonstração
doValor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a
companhias abertas. As IFRS não requerema apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstra-
çãoestáapresentadacomo informaçãosuplementar, semprejuízodoconjuntodasdemonstrações contábeis.2.23Normase inter-
pretações de normas que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo
IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2014. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é per-
mitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a
mensuração eo reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julhode 2014, com
vigência para 1º de janeiro de 2018. Ele substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classificação e àmensuração de instru-
mentos financeiros. O IFRS 9mantém,mas simplifica, omodelo demensuração combinada e estabelece três principais categorias
demensuração para ativos financeiros: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por
meio do resultado. Traz, ainda, umnovomodelo deperdas de crédito esperadas, em substituição aomodelo atual de perdas incor-
ridas. O IFRS 9 abranda as exigências de efetividade do hedge, bem comoexige um relacionamento econômico entre o itemprote-
gido e o instrumento de hedge e que o índice de hedge seja omesmo que a administração de fato usa para fins de gestão do risco.
A administração está avaliando o impacto total de sua adoção. IFRS 15 – ““Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma
traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Ela entra em
vigor em 1º de janeiro de 2017 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e correspondentes interpreta-
ções. A administração está avaliandoos impactos de sua adoção.Nãohá outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia. 2.24 Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções:OCPC07 - “Evidenciação naDivulgação dos Relatórios Contábil-financeiros de PropósitoGeral”, trata dos aspectos quantitati-
vos e qualitativos das divulgações emnotas explicativas, reforçando as exigências já existentes nas normas contábeis e ressaltando
que somente as informações relevantes para os usuários das demonstrações financeiras devem ser divulgadas. Revisão CPC 07 -
“Método de Equivalência Patrimonial em Demonstrações Separadas”, altera a redação do CPC 35 - “Demonstrações Separadas”
para incorporar as modificações efetuadas pelo IASB no IAS 27 - Separate Financial Statements, que passa a permitir a adoção do
método de equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas, alinhando, dessa forma, as práticas contábeis
brasileiras às normas internacionais de contabilidade. Especialmente para fins de IFRS, as modificações do IAS 27 foram adotadas
antecipadamente. Outras alterações e interpretações em vigor para o exercício financeiro a ser iniciado em 1º de janeiro de 2014
não são relevantes para a Companhia.

3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Asestimativaseos julgamentos contábeis sãocontinuamenteavaliadosebaseiam-senaexperiênciahistóricaeemoutros fatores,
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Julgamentos significativos na aplicação
das políticas contábeis: No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração identificou os seguintes
julgamentos que têm efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: • Nota 8 – Imposto de
Renda e Contribuição Social Diferidos; • Nota 17 – Provisões; Estimativas e premissas contábeis significativas: As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo período
financeiro, são discutidas a seguir: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: As estimativas de lucro tributável, base
para a análise de realizaçãode ativos fiscais diferidos líquidos, são baseadas nos orçamentos anuais e noplano estratégico, ambos
revisados periodicamente. Entretanto, o lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas pela
administração quando da definição da necessidade de registrar ou não omontante do ativo fiscal diferido. b) Perda por redução
ao valor recuperável de ativos financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é omaior entre o valor justomenos custos de venda e
o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda
de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado
no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem
atividades de reorganização comas quais a Companhia ainda não tenha se comprometidoou investimentos futuros significativos
quemelhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizadanométododefluxode caixa descontado, bemcomoaos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxade crescimen-
to utilizada para fins de extrapolação. c) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão
para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bemcomoaavaliaçãodos advogadosexternos. Asprovisões são revisadas e ajustadaspara levar emconta alteraçõesnas
circunstâncias, tais comoprazo deprescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com
base emnovos assuntos ou decisões de tribunais.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Ref. 2014 2013

Caixa e Depósitos bancários à vista 123 58
Aplicações financeiras de liquidez imediata:
Fundos de investimento (a) 208.499 550.775

208.622 550.833
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo, os quais são regis-
trados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedemo seu valor justo
ou de realização. A carteira de aplicações financeiras é constituída, principalmente, por Fundos de Investimentos restritos, (par-
ticipação somente das empresas do grupo). As aplicações nos ativos visammelhor rentabilidade com omenor nível de risco, tais
como: títulos de renda fixa, títulos públicos, operações compromissadas, debêntures, CDB´s, entre outros. Os valores aplicados
são convertidosemcotas comatualizaçãodiária eo cálculodo saldodo cotista é feitomultiplicandoonúmerode cotas adquiridas
pelo valor da cota nodia. (a) A reduçãodo saldoem31dedezembrode2014 refere-se principalmente aopagamentonomontan-
te deR$325.186 referente a aquisiçãodaparticipaçãode22,6%da ITAPEBI pertencentes a Iberdrola Energia S.A. e pagamentode
R$ 270.370 para a BB Investimentos S.A., referente a aquisição da participação de 19%na ITAPEBI.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E DEMAIS CONTAS A RECEBER
Ref. 2014 2013

Títulos a receber 105.932 100.869
Partes relacionadas (Nota 24) (a) 105.932 100.869
Comercialização de energia na CCEE (b) 11.044 21.328
Total 116.976 122.197
Circulante 116.976 122.197
(a) Referem-se substancialmente aos contratos de fornecimento de energia no montante de 390MWh com a CELPE e 65MWh
comaCOELBA, comvigência até2023.Deacordocomos contratosde compraevendadeenergia elétricafirmados comaCELPEe
COELBA, a demanda contratada é diretamente proporcional ao númerodehoras domês.Omontante em2014 tem recebimento
previsto até o dia 03 de fevereiro de 2015. (b) Os valores referem-se à comercialização no mercado de curto prazo de energia
elétrica. As transações foram registradas combase nas informações disponibilizadas pela CCEE.O saldo de 2014 refere-se a venda
deenergiadecurtoprazodedezembro, avariaçãoocorredevidoamenor sobradeenergiadestesmêsemcomparaçãocom2013.

6. TÍTULOS E VALORESMOBILIÁRIOS
Agente Financeiro Ref. Tipo de aplicação Vencimento Indexador 2014 2013

Banco do Brasil (a) Fundo BB Polo abr-17 CDI 1.422 4.855
Banco Itaú NDF jan-15 Dólar 248 -
Banco Santander NDF ago-15 Dólar 114 -
Total 1.784 4.855
Circulante - 493
Não circulante 1.784 4.362
(a) Correspondente a ativos do Fundo BB Polo, que possuem prazo para resgate acima de 90 dias, sendo o primeiro vencimento
emabril de 2017.

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR
Ref. 2014 2013

Circulante
Imposto de renda - IR (a) 15.872 11.391
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (a) 3.713 3.434
Programa de integração social - PIS (b) - 227
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS (b) 12 514
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS - 1
Imposto sobre serviços - ISS 1 2

19.598 15.569
Não circulante
Imposto sobre circulação de mercadorias - ICMS - 117

- 117
Total 19.598 15.686
(a) O ativo de Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL) antecipados corresponde aos montantes
recolhidos quando das apurações tributárias mensais, nos termos do artigo 2º da Lei nº9.430, de 27 de dezembro de 1996, além
das antecipações de aplicações financeiras, retenção de órgãos públicos e retenção na fonte referente a serviços prestados. (b)
Crédito decorrente dos pagamentos de PIS/COFINS em virtude de diferenças apuradas nos exercícios de 2010, 2011 e 2012 que
foramcompensados na sua totalidadeno3º trimestre de 2014.O Saldo remanescente refere-se a saldo de 2014que ainda aguar-
damhomologação da Receita Federal.

8. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS CORRENTES E DIFERIDOS
A composição dos tributos e contribuições diferidos é a seguinte:

Ref. 2014 2013
Imposto de renda e contribuição social (I) 48.890 (7.959)
Diferido ativo 71.690 23.121
Diferido passivo (22.800) (31.080)
Benefício fiscal do ágio e reversão PMIPL (II) 7.971 9.530
Total 56.861 1.571
O aumento no saldo refere-se principalmente a constituição do ativo fiscal diferido relacionado ao prejuízo fiscal apurado no
exercício de 2014 conforme demonstrado no quadro abaixo. (I) Imposto de renda e contribuição social: A Companhia registrou
tributos e contribuições sociais diferidos sobre as diferenças temporárias e prejuízos fiscais, cujos efeitos financeiros ocorrerão no
momento da realização dos valores que deram origem as bases de cálculos. O IR é calculado à alíquota de 15%, considerando o
adicional de 10%, e a CSLL está constituída a alíquota de 9%. No quadro a seguir, estão demonstrados os tributos e contribuições
sociais diferidos pelo líquido, conforme CPC 32(R3):

2014 2013
Base de cálculo Tributo diferido Base de cálculo Tributo diferido

Imposto de renda
Prejuízos fiscais 184.300 46.075 28.919 7.230
Diferenças temporárias (40.603) (10.151) (50.023) (12.506)

143.697 35.924 (21.104) (5.276)
Contribuição Social
Base negativa 184.662 16.620 29.197 2.628
Diferenças temporárias (40.603) (3.654) (59.016) (5.311)

144.059 12.966 (29.819) (2.683)
Ativo (Passivo) 48.890 (7.959)
As bases de cálculo das diferenças temporárias são compostas como segue:

2014 2013
Ativo IR CSLL IR CSLL

Provisão PLR 113 113 - -
Ajustes RTT
Diferença entre valor justo do ano corrente e da adoção inicial 22.031 22.031 32.397 32.397

Outros 4.313 4.313 8.993 -
Total Ativo 26.457 26.457 41.390 32.397

Passivo (-)

Ajustes RTT
Ajuste da quota anual de amortização (67.060) (67.060) (91.413) (91.413)

Total Passivo (67.060) (67.060) (91.413) (91.413)
Total Líquido (40.603) (40.603) (50.023) (59.016)
Estudos técnicos de viabilidade, apreciados e aprovados pelo Conselho de Administração e apreciados pelo Conselho Fiscal da
Companhia, indicam a plena recuperação dos valores de impostos diferidos reconhecidos como definido pelo pronunciamento
técnico CPC 32 (R3) – Tributos sobre o lucro, aprovado pela Deliberação CVM nº599, de 2009. Esses valores correspondem às
melhores estimativas da Administração sobre a evolução futura das controladas e domercado que as mesmas operam. A seguir
é apresentada reconciliação da (receita) despesa dos tributos sobre a renda divulgados e osmontantes calculados pela aplicação
das alíquotas oficiais em31 de dezembro de 2014 e 2013.

2014 2013
Ref. IR CSLL IR CSLL

Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda e
contribuição social (141.252) (141.252) 7.057 7.057
Amortização do ágio e reversão da PMIPL (1.558) (1.558) (1.776) (1.776)
Ajustes decorrentes do RTT (a) 13.987 13.987 (12.693) (17.400)
LucroantesdoimpostoderendaecontribuiçãosocialapósajusteRTT (128.823) (128.823) (7.412) (12.119)
Alíquota do imposto de renda e contribuição social 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (32.206) (11.594) (1.853) (1.091)
Ajustes ao lucro líquido que afetamo resultado fiscal do período:
(+) Adições
Amortização ágio participação societária 7.801 2.808 - -
Juros sobre capital próprio recebidos 1.969 709 - -
Participação no resultado 786 283 - -
Outras adições 2.447 64 129 22

13.003 3.864 129 22
(-) Exclusões
Equivalência patrimonial (12.456) (4.484) - -
Reversão da PMIPL (757) (272) (2.041) (311)
Outras exclusões (5.287) (1.904) - -

(18.500) (6.660) (2.041) (311)
Imposto de renda e contribuição social no período (37.703) (14.390) (3.765) (1.380)
Diferido de diferença temporária de RTT (3.497) (1.259) 3.173 1.566
Imposto de renda e contribuição social no resultado (41.200) (15.649) (592) 186
Corrente - - (1) -

Recolhidos e Pagos 813 293 823 706
Á pagar - - (824) (709)
Compensados e deduzidos - - - 3
Impostos antecipados a recuperar (813) (293) - -

Diferido (41.200) (15.649) (591) 186
(41.200) (15.649) (592) 186

(a) Regime tributário de transição: A Lei nº12.973/14, que resultou da conversão daMP627/13, tempor objetivo a adequação da
legislação tributária à legislação societária e às normas contábeis, demodo a extinguir o Regime Tributário de Transição (RTT) no
anocalendário2015, comapossibilidadedeadoçãoantecipadaparaoexercíciode2014,de forma independentee irretratável, na
entrega da DCTF referente aomês de agosto/2014, cujo prazo para envio foi prorrogado para 07/11/2014, com possibilidade de
alterar a suaopçãonaDCTF relativaaomêsdedezembrode2014, conforme IN1.499de14/10/2014.Contudo, conformeprevisto
na legislação supracitada, a Companhia optou por não aderir antecipadamente à adoção das novas regras, o fazendo somente
a partir do ano calendário de 2015. (II) Benefício fiscal – Ágio incorporado: O benefício fiscal do ágio incorporado refere-se ao
créditofiscal calculado sobreoágiodeaquisição incorporadoeestá registradodeacordocomosconceitosdas InstruçõesCVMn˚s
319/99 e 349/01. O ágio tem como fundamento econômico a perspectiva de resultados positivos durante o prazo de exploração
da permissão/autorização e temorigemna aquisição dodireito de autorização delegadopelo Poder Público, nos termos da alínea

b, do § 2º, do artigo 14 da Instrução CVM nº247, de 27 de março de 1996, com as alterações introduzidas pela instrução CVM
nº285, de 31 de julho de 1998. Comoobjetivo de evitar que a amortização do ágio afete de forma negativa o fluxo de dividendos
aos acionistas, foi constituídaumaprovisãoparamanutençãoda integridadedopatrimônio líquidode sua incorporadora (PMIPL),
de acordo com o estabelecido na Instrução CVM nº349, de 06 de março de 2001. A amortização do ágio, líquida da reversão da
provisão e do crédito fiscal correspondente, resulta em efeito nulo no resultado do exercício e, consequentemente, na base de
cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios. Objetivando uma melhor apresentação da situação financeira e patrimonial nas
demonstrações financeiras, o valor do ágio, líquido de provisão, que, em essência, representa o crédito fiscal, foi classificado no
ativo não circulante comobenefício fiscal ágio incorporado, combase na expectativa de sua realização.
Ágio - incorporado 130.674
Provisão constituída (86.245)
Benefício fiscal 44.429
Amortização acumulada (103.383)
Reversão acumulada 68.484
Saldos em 31 de dezembro de 2013 9.530
Amortização (3.848)
Reversão 2.289
Saldos em 31 de dezembro de 2014 7.971
Oágioestá sendoamortizadopeloperíodo remanescentedaconcessão, desdemaiode2004, em248parcelasmensais e segundo
a projeção anual de rentabilidade futura.

Curva de amortização de ágio
Ano Fatores Ano Fatores
2011 0,05320 2019 0,01820
2012 0,04640 2020 0,01580
2013 0,04010 2021 0,01380
2014 0,03510 2022 0,01220
2015 0,03100 2023 0,01010
2016 0,02630 2024 0,00830
2017 0,02270
2018 0,02100

9. INVESTIMENTOS
Em 20 de dezembro de 2013 foram assinados os contratos de compra e venda de ações referente a venda da participação da
PREVI e do BB Banco de Investimentos S.A. na Itapebi Geração de Energia S.A., sendo a Termopernambuco S.A. a compradora,
possuindo em2013 a participação acionária de 35,4%na investida, conformepublicado em fato relevante nodia 23 dedezembro
de 2013. Em 11 de fevereiro de 2014 foi assinado o contrato de compra e venda de ações referente a venda da participação da
Iberdrola Energia S.A. na Itapebi Geração de Energia S.A., sendo a Termopernambuco S.A. a compradora, possuíndo atualmente
o total de participação acionária de 58%na ivestida, conformepublicado em fato relevante no dia 12 de fevereiro de 2014, sendo
os outros 42%das ações investidas pertencentes aNeoenergia. A ItapebiGeraçãode Energia S.A. foi constituída através deAta de
Assembléia Geral Extraordinária de 21 de janeiro de 1999. É uma empresa doGrupoNeoenergia, detentora da concessão federal
para construir e explorar a Usina Hidrelétrica de Itapebi, tendo firmado junto à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o
ContratodeConcessãodeUsodeBemPúblico, em28demaiode1999, para exploraçãoda referida área. Iniciouasoperaçõespor
intermédio do acionamento de sua 1a turbina, no mês de fevereiro de 2003. No mês seguinte entrou em operação a 2ª turbina.
Desde junho de 2003, com o acionamento da 3ª turbina, a Companhia passou a operar com o total de sua capacidade instalada,
que é de 450 MW. A potência assegurada do aproveitamento hidrelétrico até então era de 419 MW correspondente à energia
assegurada de 1.721.340MW/ano. Emmaio de 2006, a ANEEL emitiu Parecer Técnico, nº363/2006, concluindo favoravelmente
pela emissãodeTermoAditivoaoContratodeConcessãonº37/1999ANEEL –AHE ITAPEBI, visandoestender o volumedaenergia
assegurada de 1.721.340 MW/ano para 1.877.268 MW/ano. O controle da Itapebi Geração de Energia S.A. continua sendo da
Neoenergia S.A. que é detentora de 42% das ações. Abaixo a apresentação resumida do balanço patrimonial da investida em 31
de dezembro de 2014 e 2013:

Balanços Patrimoniais
2014 2013

Ativo 602.366 626.082
Circulante 154.677 164.515
Não circulante 447.689 461.567

Passivo 602.366 626.082
Circulante 159.836 100.876
Não circulante 146.689 214.776
Patrimônio líquido 295.841 310.430

Abaixo a apresentação resumida da demonstração do resultado da investida em31 de dezembro de 2014 e 2013:
Demonstrações do Resultado

2014 2013
Receita operacional líquida 360.257 331.920
Custo de bens e serviços vendidos (180.151) (87.950)
Resultado bruto 180.106 243.970
Receitas (despesas) operacionais (32.439) (25.189)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 147.667 218.781
Receita (despesas) financeiras (15.297) (6.558)
Lucro antes dos impostos 132.370 212.223
Imposto de renda e contribuição social (42.711) (65.916)
Lucro líquido do exercício 89.659 146.307
Apresentamos abaixo amovimentação do saldo de investimentos:

Saldo em 31
de dezembro

de 2013
Aumento de

capital
Equivalência
patrimonial

Amortização
de ágio

Dividendos e
JSCP

Saldo em 31
de dezembro

de 2014
ITAPEBI 103.458 68.223 49.824 - (60.463) 161.042
Ágio ITAPEBI (I) 400.290 257.252 - (31.203) - 626.339
TOTAL 503.748 325.475 49.824 (31.203) (60.463) 787.381
(I) O processo de compra das ações da ItapebiGeraçãode Energia S.A.,gerouumágio na aquisição deste investimento e, ematen-
dimento ao CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios, a Companhia alocou este ágio baseado em laudo de avaliação de empresa
especializada, conforme abaixo:

ATIVO ÁGIO
IMOBILIZADO 453.061
CONCESSÃO 203.808
CONTRATOS DE VENDA 672
TOTAL 657.541
Em cumprimento ao ICPC 09, a Companhia vem realizando a amortização do ágio gerado, por tratar-se de ágio de prazo definido
dedireitode concessão. Por decisãodoConselhodeAdministração, aNeoenergia S.A. continua comoacontroladorada investida,
portanto a TERMOPERNAMBUCO S.A. não apresenta demonstrações consolidadas.

10. IMOBILIZADO
Por natureza, o valor dos ativos imobilizados da Companhia estão compostos da seguinte forma:

Taxas anuais 2014 2013
médias ponderadas Depreciação
de depreciação amortização Valor Valor

(%) Custo acumulada Líquido Líquido
Em serviço
Edificações, obras civis e benfeitorias 4,0 177.335 (74.682) 102.653 109.754
Máquinas e equipamentos 4,7 854.448 (356.507) 497.941 535.838
Veículos 20,0 55 (15) 40 51
Móveis e utensílios 9,4 658 (582) 76 116

1.032.496 (431.786) 600.710 645.759
Em curso
Edificações, obras civis e benfeitorias 7.599 - 7.599 1.042
Máquinas e equipamentos 12.137 - 12.137 4.753
Móveis e utensílios 11 - 11 8
Material em depósito 21.290 - 21.290 21.290
Outros 599 - 599 192

41.636 - 41.636 27.285
Total 1.074.132 (431.786) 642.346 673.044
Amovimentação do imobilizado é como segue:

Em serviço Em curso

Custo
Depreciação
acumulada

Valor
líquido Custo

Valor
líquido Total

Saldos em 01 de janeiro de 2013 985.800 (358.030) 627.770 95.176 95.176 722.946
Adições - - - 14.020 14.020 14.020
Baixas (35.215) 12.409 (22.806) - - (22.806)
Depreciação - (41.116) (41.116) (41.116)
Transferências 81.911 - 81.911 (81.911) (81.911) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 1.032.496 (386.737) 645.759 27.285 27.285 673.044
Adições - - - 14.351 14.351 14.351
Depreciação - (45.049) (45.049) - - (45.049)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.032.496 (431.786) 600.710 41.636 41.636 642.346
Análise do valor de recuperação dos ativos: A Companhia avaliou o valor de recuperação dos seus ativos com base no valor
presente do fluxo de caixa futuro estimado. Os valores alocados às premissas representam a avaliação da Administração sobre
as tendências futuras do setor elétrico e são baseadas tanto em fontes externas de informações como dados históricos. O fluxo
de caixa foi projetado com base no resultado operacional e projeções da Companhia até o término da concessão, tendo como
principais premissas: • Crescimento orgânico compatível com dados históricos e perspectivas de crescimento da economia bra-
sileira; e • Taxamédia de desconto obtida através demetodologia usualmente aplicada pelomercado, levando em consideração
o custo médio ponderado de capital. O valor recuperável destes ativos supera seu valor contábil e, portanto, não há perdas por
desvalorização a serem reconhecidas.

11. FORNECEDORES
AComposição do saldo em31 de dezembro de 2014 e 2013 é como segue:

Fornecedores Ref 2014 2013
Energia elétrica: 226.925 20.188
Terceiros (a) 222.526 20.188
Partes relacionadas (Nota 24) (b) 4.399 -

Encargos de uso da rede 3.532 3.093
Terceiros 3.525 3.085
Partes relacionadas (Nota 24) 7 8

Materiais e serviços 53.519 41.811
Terceiros 49.131 40.444
Partes relacionadas (Nota 24) 4.388 1.367
Total 283.976 65.092
Circulante 283.976 65.092
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2014 refere-se à compra de lastro de energia de julho, agosto e setembro e outubro de 2014
com NC Energia cujo pagamento será realizado diretamente ao Banco Santander que passou a ser a detentora do crédito após
a NC Energia ceder estes direitos. O valor está nomontante total de R$ 174.555. Estas faturas tem pagamento previsto atémaio
de 2015. O saldo também contempla compra de energia de curto prazo na CCEE no valor de R$ 47.971 que foi financeiramente
liquidado em 13 de janeiro de 2015. Em 31 de dezembro de 2013 o saldo era composto por R$ 20.188 de compra de energia no
curto prazo na CCEE. (b) O saldo em 31 de dezembro de 2014 refere-se à de compra de lastro de energia de com a NC Energia
no valor de R$ 4.399.

12. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ENCARGOS
Encargos Principal Total

Composição da dívida Ref. Taxa Efetiva Circulante Não circulante 2014 2013
Moeda estrangeira
Banco Tokio (a) 110% do CDI 513 156.988 157.501 137.903
Operações com Swap - (33.045) (33.045) (16.682)
Total 513 123.943 124.456 121.221
(a) A Companhia possui empréstimo em dólar contratado junto ao Banco Tokyo-Mitsubishi. O empréstimo foi contratado em 21
demaio de 2012 nomontante de R$ 120.000, pelo prazo de 5 anos, com swap para taxa de 110%da CDI, pagamento de principal
aofinal do contratoepagamentode juros trimestrais. Aoperação temgarantiada controladoraNeoenergia prestadana formade
fiança e aval. Os vencimentos das parcelas de longo prazo estão programadas para 2017 conforme apresentado abaixo:

2014 2013
Total líquido Total líquido

2017 123.943 120.781
Total 123.943 120.781
Amutação de empréstimos e financiamentos, está como segue:

Moeda nacional Moeda estrangeira
Passivo circulante Passivo circulante Não circulante Total

Saldos em 01 de janeiro de 2013 88.317 373 120.514 209.204
Ingressos 42.836 - - 42.836
Encargos 1.182 4.004 - 5.186
Variação monetária e cambial - 101 17.551 17.652
Swap - - (17.284) (17.284)
Amortizações e pagamentos de juros (132.335) (4.038) - (136.373)

Saldos em 31 de dezembro de 2013 - 440 120.781 121.221
Encargos - 4.492 - 4.492
Variação monetária e cambial - 34 18.402 18.436
Swap - - (18.286) (18.286)
Efeito cumulativo marcação a mercado - - 3.046 3.046
Amortizações e pagamentos de juros - (4.453) - (4.453)

Saldos em 31 de dezembro de 2014 - 513 123.943 124.456

Condições restritivas financeiras (covenants): Conforme Contrato 4131 com o Banco de Tokyo, temos cláusulas restritivas que
requerem a manutenção de determinados índices financeiros com parâmetros preestabelecidos, como segue: • Pela Emissora:
Índice financeiro de “Dívida Líquida/ (Dívida Líquida + Patrimônio Líquido)” não poderá ser superior a 70% (setenta por cento) a
ser apurado ao final de cada trimestre fiscal a partir da Data de Emissão. • Pela Fiadora: Índices financeiros de “Dívida Líquida/
EBITDA” não poderão ser superiores a 4,00 (quatro inteiros) para 2014 e 3,00 (três inteiros) para 2015 e até o final do contrato; e
de “EBITDA/Resultado Financeiro” que não poderá ser inferior a 2,00 (dois inteiros), a serem apurados ao final de cada trimestre
fiscal a partir daData de Emissão. Nos exercícios findos em31dedezembro de 2014 e 2013, a Companhia atingiu pela emissora o
covenant de “Dívida Líquida/(Dívida Líquida + Patrimônio Líquido)” e atingiu o covenant de “Dívida Liquida/EBITDA” pela fiadora.
Para a operação acima foi dada emgarantia aval/fiança daNeoenergia.

13. DEBÊNTURES E ENCARGOS
2014 2013

Encargos Principal

Debêntures Série
Quantidade de
títulos emitidos Remuneração

Circu-
lante

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total Total

2ª emissão 1ª 40.000 CDI + 0,5% a.a. - - - - 112.657
(-) Custos de transação - - - - (422)

- - - - 112.235
3ª emissão 3ª 9.000 CDI + 0,57% a.a. 3.541 45.000 45.000 93.541 92.963
(-) Custos de transação - (125) (125) (250) (249)

3.541 44.875 44.875 93.291 92.714
4ª emissão 1ª 12.450 CDI + 0,8% a.a. 641 - 124.500 125.141 125.001
(-) Custos de transação - - (493) (493) (441)

641 - 124.007 124.648 124.560
4ª emissão 2ª 55.550 CDI + 0,95% a.a. 2.894 - 555.500 558.394 557.770
(-) Custos de transação - - (2.199) (2.199) (1.966)

2.894 - 553.301 556.195 555.804
4ª emissão 3ª 12.000 IPCA + 7,15% a.a. 387 - 128.208 128.595 120.654
(-) Custos de transação - - (475) (475) (425)
Operações com Swap - - (9.960) (9.960) -

387 - 117.773 118.160 120.229
Total 7.463 44.875 839.956 892.294 1.005.542
A Companhia emitiu, em 8 de outubro de 2007, debêntures simples, subordinadas, em série única no total de 40.000 debêntures
simples, todasnominativaseescriturais, nãoconversíveis emações, comvalornominalunitáriodeR$10, comgarantiaadicionalfide-

jussóriadaNeoenergia. Aoferta foi registradanaCVMem26deoutubrode2007, sobnºCVM/SRE/DEB/2007/045.Asdebênturesda
2º emissão foram liquidadas em8 de outubro de 2014. A destinação de recurso foi, o pré-pagamento da 1º Emissão deDebêntures,
objetivando redução de custos e alongamento de prazos, conforme Plano Financeiro do Grupo Neoenergia. As debêntures são sim-
ples, não conversíveis em ações de emissão. Em 28 de fevereiro de 2013, a Companhia registrou em série única a emissão de 9.000
debêntures simples, todas nominativas e escriturais não conversíveis em ações. O valor nominal unitário é de R$ 10, totalizando o
volumede R$ 90.000. A remuneração é realizada por CDI + 0,57% ao ano e será paga semestralmente, sendo o primeiro pagamento
no dia 28 de agosto de 2013 e o último no dia 28 de agosto de 2016. Adicionalmente, a valor nominal unitário das debêntures será
amortizado em 2 (duas) parcelas iguais, semestrais e consecutivas, após o período de carência de 2 (dois) anos contados a partir da
data de emissão, sendo a primeira parcela paga em 28 de agosto de 2015 e a segunda parcela paga em 29 de fevereiro de 2016. As
debêntures são simples, não conversíveis em ações de emissão. Em 15 de dezembro de 2013, a Companhia realizou sua 4ª Emissão
de Debêntures Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória. As Debêntures, objeto de oferta
pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476, tiveram como destinação o financia-
mento da aquisição, pela Emissora, de parte das ações representativas do capital social da Itapebi Geração de Energia S.A. e o saldo
remanescente foi destinado para capital de giro da Emissora. Foram emitidas 80.000 (oitentamil) Debêntures em três séries, sendo
12.450 (dozemil, quatrocentas e cinquenta) Debêntures da 1ª Série com remuneração de CDI + 0,80% ao ano, 55.550 (cinquenta e
cincomil, quinhentas e cinquenta) Debêntures da 2ª Série, com remuneração de CDI + 0,95%ao ano e 12.000 (dozemil) Debêntures
da 3ª Série com remuneração de IPCA + 7,15% ao ano, conforme definido por meio do Procedimento de Bookbuilding, totalizando
R$ 800milhões. A alocação das Debêntures entre as séries ocorreu no sistema de vasos comunicantes. A 1ª série temprazo total de
4 (quatro) anos, sendo o pagamento de juros semestrais e a amortização do principal nos 3º e 4º anos. A 2ª série temprazo total de
6 (seis) anos, sendo o pagamento de juros semestrais e a amortização do principal nos 4º, 5º e 6º anos. A 3ª série tem prazo total
de 8 (oito) anos, sendo o pagamento de juros anuais e a amortização do principal nos 7º e 8º anos. Garantias: As 3ª e 4ª emissões
de debêntures são de espécie quirografária com garantia adicional fidejussória da Fiadora Neoenergia S.A, que se obriga pelo paga-
mento integral do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração e, se for o caso, dos EncargosMoratórios, e de todos
e quaisquer valores, principais ou acessórios, devidos pela Emissora. Os vencimentos das parcelas a longo prazo são os seguintes:

2014 2013
Debêntures Custos transação Total líquido Debêntures Custos transação Total líquido

2015 - - - 45.000 (125) 44.875
2016 107.250 (371) 106.879 107.250 (345) 106.905
2017 247.417 (979) 246.438 247.416 (875) 246.541
2018 185.167 (733) 184.434 185.167 (656) 184.511
2019 185.167 (733) 184.434 185.167 (656) 184.511
2020 59.124 (238) 58.886 60.000 (212) 59.788
Após 2020 59.123 (238) 58.885 60.000 (212) 59.788
Total 843.248 (3.292) 839.956 890.000 (3.081) 886.919
Amutação das debêntures, as quais estão denominadas emmoeda nacional, é a seguinte:

Moeda nacional
Passivo circulante Não circulante Total

Saldos em 01 de janeiro de 2013 108.472 111.578 220.050
Ingressos - 890.000 890.000
Encargos 26.665 - 26.665
Transferências 112.000 (112.000) -
Amortizações e pagamentos de juros (125.074) - (125.074)
(-) Custos de transação (3.440) (2.659) (6.099)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 118.623 886.919 1.005.542
Encargos 101.682 - 101.682
Variação monetária e cambial - 8.208 8.208
Swap - (7.183) (7.183)
Efeito cumulativo marcação a mercado - (2.777) (2.777)
Transferências 45.000 (45.000) -
Amortizações e pagamentos de juros (213.264) - (213.264)
(-) Custos de transação 297 (211) 86
Saldos em 31 de dezembro de 2014 52.338 839.956 892.294
As amortizações ocorridas no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 referem-se principalmente ao pagamento da 2º emis-
são de debentures que venceu em8 de outubro de 2014. Condições restritivas financeiras (covenants): Debêntures 3ª Emissão:
Conforme Escritura Debêntures 3ª Emissão, temos cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices
financeiros comparâmetros preestabelecidos, comosegue: •Pela Emissora: Índicefinanceirode “Dívida Líquida/(Dívida Líquida+
Patrimônio Líquido)” não poderá ser superior a 70% (setenta por cento) a ser apurado ao final de cada trimestre fiscal a partir da
Data de Emissão. • Pela Fiadora: Índices financeiros de “Dívida Líquida/EBITDA” não poderá ser superior a 4,00 (quatro inteiros)
atéofinal do contrato; e de “EBITDA/ResultadoFinanceiro”quenãopoderá ser inferior a 2,00 (dois inteiros), a seremapurados ao
final de cada trimestre fiscal a partir da Data de Emissão. Nos exercícios findos em31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia
atingiupelaemissorao covenantde“Dívida Líquida/(Dívida Líquida+Patrimônio Líquido)”eatingiuo covenantde“Dívida Liquida/
EBITDA” pela fiadora. Para a operação acima foi dada em garantia aval/fiança daNeoenergia.Debêntures 4ª Emissão: Conforme
Escritura Debêntures 4ª Emissão, temos cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financeiros
com parâmetros preestabelecidos, como segue: • Pela Emissora: não existe. • Pela Fiadora: Índices financeiros de “Dívida Lí-
quida/EBITDA” não poderá ser superior a 4,00 (quatro inteiros) até o final do contrato; e de “EBITDA/Resultado Financeiro” que
não poderá ser inferior a 2,00 (dois inteiros), a serem apurados ao final de cada trimestre fiscal a partir da Data de Emissão. Nos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia atingiu o covenant de “Dívida Liquida/EBITDA” pela fiadora.
Para a operação acima foi dada emgarantia aval/fiança daNeoenergia.

14. TAXAS REGULAMENTARES
AComposição do saldo é como segue:

Ref. 2014 2013
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT 946 706
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (a) 6.435 4.322
Taxa de Fiscalização Serviço Público de Energia Elétrica – TFSEE 22 24
Ministério de Minas e Energia - MME 356 251
Total 7.759 5.303
Circulante 1.324 981
Não circulante 6.435 4.322
(a) A Companhia reconheceu passivos relacionados a valores já faturados em tarifas (1% da Receita Operacional Líquida), com o
objetivo de serem aplicados nos Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D, atualizadosmensalmente, a partir do 2ºmês
subsequente ao seu reconhecimento até omomento de sua efetiva realização, com base na Taxa SELIC, conforme as Resoluções
ANEEL nº 300/2008 e 316/2008. Os valores desembolsados referentes aos projetos que já foram iniciados estão registrados na
conta contábil Serviços em curso no ativo circulante e são liquidados quando da finalização de cada projeto.

15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
AComposição do saldo é como segue:

2014 2013
Circulante
Imposto sobre circulação de mercadorias - ICMS 199 188
Programa de integração social - PIS 529 382
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS 2.440 1.977
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 26 31
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 6 46
Imposto sobre serviços - ISS 735 40
Impostos e contribuições retidos na fonte 253 271
Outros 7 37
Total 4.195 2.972

16. DIVIDENDOS
Em reuniões do Conselho de Administração foram aprovadas as declarações de dividendos da seguinte forma:

Valor por ação
Deliberação Provento Valor deliberado ON

2013
AGO/E de 29 de abril de 2014 Dividendos 4.727 0,0180088850
Oartigo 9º da Lei nº9.249, de 26 dedezembrode 1995, permite a dedutibilidade, para fins de imposto de renda eda contribuição
social, dos juros sobre o capital próprio pagos aos acionistas, calculados com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo
– TJLP. De acordo com o previsto no estatuto social da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do lucro líquido,
ajustado nos termos da legislação societária. A base de cálculo para os dividendosmínimos obrigatórios é como segue:

2014 2013
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido
Ações ordinárias 419.570 262.594
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido ajustado
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (86.168) 5.687
Absorção de prejuízo acumulado - (675)
Constituição da reserva legal - (285)
Base de cálculo do dividendo (86.168) 4.727
Dividendos mínimos obrigatórios - 1.182
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos e propostos:
Dividendos propostos - 4.727
Total Bruto - 4.727
A formação dos saldos de dividendos a pagar é como segue:
Saldos em 01 de janeiro de 2013 -
Propostos 1.182

Saldos em 31 de dezembro de 2013 1.182
Declarados 3.547

Saldo em 31 de dezembro de 2014 4.729
Em2014 a Companhia apresenta prejuízo, portanto não houve proposta de distribuição de dividendos.

17. PROVISÕES
As provisões constituídas para contingências passivas estão compostas como segue:

Contingências
Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 31 de dezembro de 2013 - - -
Constituição 156 3.624 3.780
Atualização 87 354 441
Saldo em 31 de dezembro de 2014 243 3.978 4.221
A Administração da Companhia, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos quanto à possibilidade de êxito nas
diversas demandas judiciais, entende que as provisões constituídas registradas no balanço são suficientes para cobrir prováveis
perdas com tais causas.
Fiscais

Valor Expectativa Valor provisionado
Contingências Fiscais Ref. atualizado Instância de perda 31/03/14 31/12/13

IRPJ / CSLL (a) 57.797 1ª,2ªe3ª Possível - -
IRPJ (b) 11.250 1ª,2ªe3ª Possível - -
IRRF (c) 20.280 1ª,2ªe3ª Possível - -
IRPJ / CSLL (d) 9.327 1ª,2ªe3ª Possível - -
IRPJ (e) 3.155 1ª,2ªe3ª Possível - -
PIS/COFINS (f) 4.045 1ª,2ªe3ª Possível - -
Outros (g) 2.389 1ª,2ªe3ª Possível - -
Total 108.243 - -
(a) Auto de Infração que visa a cobrança de IRPJ e CSLL decorrentes da dedução supostamente indevida de despesas de amorti-
zação de ágio, que resultou na redução dos resultados tributáveis nos anos-calendário de 2005 a 2008 e consequentemente na
suposta falta depagamentode IRPJ e daCSLLmensal por estimativanos anos-calendário 2005 a 2008, razãopela qual foi aplicada
a multa de 50% sobre tais valores supostamente devidos. (b) Auto de infração lavrado em 28 de março de 2007 pela Secretaria
da Receita Federal aplicando multa isolada pelo fato da não retenção na fonte do imposto de renda sobre os juros sobre capital
próprio declarados pela Companhia nos anos de 2004 e 2005. (c) Auto de Infração lavrado para cobrança de Multa Isolada de
75% relativa à suposta falta de retenção ou recolhimento do IR/Fonte incidente sobre os valores pagos à Neoenergia S.A., nos
anos de 2006 a 2009, a título de juros sobre capital próprio. (d) Execução Fiscal, referente à cobrança de valores de IRPJ e CSLL,
sobre a adição do valor de P&D na base de cálculo destes impostos. (e) Contingências Fiscais decorrentes de compensações de
IRPJ (PERDCOMP) não homologadas. (f) Contingências Fiscais decorrentes de compensações de PIS e COFINS (PERDCOMP) não
homologadas. (g) Medida cautelar com pedido de antecipação de tutela para emissão da CND. A Companhia possui também
contingênciafiscal classificada comopossível referenteaumMandadodeSegurança, visandoo reconhecimentododireito líquido
e certo da Impetrante de continuar a recolher a contribuição ao PIS e a COFINS sob regime da cumulatividade (Lei nº9.718/98),
com a incidência das alíquotas de 0,65% para o PIS e 3% para COFINS, nos exatos termos estipulados nos artigos 10 e 15 da Lei
nº10.833/03, afastando-se, por consequência, a incidência da Instrução Normativa SRF nº468/04 sobre as receitas advindas dos
contratos firmados coma COELBA e coma CELPE. Não há valores diretamente emdiscussão.
Cíveis

Valor Expectativa Valor provisionado
Contingências Cíveis Ref. atualizado Instância de perda 31/03/14 31/12/13

Indenização por danos (h) 547 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
Indenização por danos (h) 197 1ª, 2ª e 3ª Remota - -
Ação Anulatória (i) 3.978 1ª, 2ª e 3ª Provável 3.978 -
Outras 66 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
Total 4.788 3.978 -
(h) Requer o autor indenizaçãopor reduçãoda capacidade laborativa, proveniente de suposta doençaocupacional cumulada com
indenização por danosmorais e pensão vitalícia. (i) Ação Anulatória para anular: (i) a sentença arbitral que condenou a Copergás
a se abster de repassar à Empresa os valores de ICMS previsto no Contrato de Compra e Venda de Gás Natural celebrado entre a
Copergás e a Termope e (ii) a sentença arbitral parcial que indeferiu o pedido da Copergás de inclusão da Petrobras como parte
litisconsorte na arbitragem. Este processo tinha risco possível e foi considerado como risco provável em junho de 2014 conforme
avaliação dos assessores legais da Companhia e permanecendo assim para dezembro de 2014.
Trabalhistas

Valor Expectativa Valor provisionado
Contingências Trabalhistas Ref. atualizado Instância de perda 31/03/14 31/12/13

Ex-empregados de Empreiteiras ( j ) 243 1ª, 2ª e 3ª Provável 243 -
( j ) 2.036 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
( j ) 93 1ª, 2ª e 3ª Remota - -

Total 2.372 243 -
(j) Referem-se às açõesmovidaspor ex-empregados contra aCompanhia, envolvendocobrançadehoras-extras, adicional deperi-
culosidade, equiparação/reenquadramento salarial, discussão sobre planode cargos e salários e outras e também, açõesmovidas
por ex-empregados de seus empreiteiros (responsabilidade subsidiária e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas indeni-
zatórias e outras. Resolução CNPE nº03/2013: As empresas de geração e comercialização do Grupo Neoenergia, por meio das
associações ao qual participam, ajuizaramações judiciais visando a suspensão dos efeitos da Resolução CNPE nº03/2013, que ins-
tituiu, dentre outras disposições, uma nova forma rateio dos custos de despacho térmico adicional, para garantia de suprimento
energético, passandoa ser rateadoentre todos os agentes domercadodeenergia elétrica. Estes custos incorporamos chamados
Encargos de Serviço do Sistema – ESS. Entremaio/2013 e junho/2013 foram concedidas liminares no âmbito das ações ordinárias
ajuizadaspelasAssociações representantesdos agentesdegeraçãoe comercialização, tornando semefeitoodispostonos artigos
2º e 3º da Resolução CNPE nº03/2013, impedindo o rateio dos custos supracitados pelos agentes representados nas respectivas
associações. Emsíntese, as tesesdefendidasnas ações judiciais abrangema inversãodoônusdautilizaçãodoSistema,que conduz
o produtor e/ou comercializador a arcar com tais custos em desacordo com as leis e normativos aplicáveis ao Setor Elétrico, bem
como a ofensa ao princípio da reserva legal, e usurpação de competência do Congresso Nacional para criação de subsídio sem a
edição de Lei e sem a previsão de compensação econômico-financeira. Baseados nos fatos e argumentos acima, os assessores
jurídicos daCompanhia edas controladas classificaramo riscodeperda comopossível,motivopeloqual não se constitui provisão.
O valor da contingência na Companhia é de R$ 20.024.

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social: O capital social subscrito da Companhia em 31 de dezembro de 2014 é de R$ 419.570 (R$ 262.594 em 31 de
dezembro de 2013) e o capital social integralizado é de R$ 419.570. Em fevereiro emarço de 2014 a Companhia teve seu capital
integralizado no valor de R$ 12.000 e R$ 118.000, respectivamente, totalizando um valor de R$ 130.000. Em 19 de setembro de
2014, a Companhia aumentou seu capital em R$ 75.000, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada na mesma
data. A composição do capital social realizado por classe de ações e acionistas é a seguinte:

Lote de mil ações
Ações Ordinárias

Acionistas Única %
NEOENERGIA 419.570 100,00
Total 419.570 100,00

R$ Mil
Ações Ordinárias

Acionistas Única %
NEOENERGIA 419.570 100,00
Total 419.570 100,00
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Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral. Reserva Legal: A reserva legal é calculada com
base em 5% de seu lucro líquido conforme previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. Como a Companhia
teve prejuízo em 2014 a empresa não constituiu reserva legal neste exercício. Incentivo Fiscal Imposto de Renda - SUDENE: A
legislação do imposto de renda possibilita que as empresas situadas na região Nordeste, e que atuam no setor de infraestrutura,
reduzam o valor do imposto de renda devido para fins de investimentos em projetos de ampliação da sua capacidade instalada,
conforme determina o artigo 551, § 3º, do Decreto nº3.000, de 26 de março de 1999. Por conta disso, a Companhia formalizou
pleito à SUDENE e obteve o deferimento da redução do imposto de renda e adicionais em 75% conforme laudos constitutivos
nº118enº119de2005.O incentivofiscal SUDENEécalculadocombaseno lucrodaexploração, aplicando-sea reduçãode75%do
imposto de renda apuradopelo lucro real. O prazo de redução éde 9 (nove) anos contados desde o ano calendário de 2005 tendo
finalizado em 2013. A empresa protocolou em 2014 o pedido de continuidade do referido benefício, contudo, o pedido continua
em processo de análise pela SUDENE. Em atendimento à Lei nº11.638/07 e Normas e Procedimentos da CVM nº555, de 12 de
dezembrode2008,queaprovouCPC07SubvençõeseAssistênciasGovernamentais, o valor correspondenteao incentivoSUDENE
apurado a partir da vigência da lei foi contabilizado no resultado do exercício, e posteriormente transferido para a Reservas de
lucro devendo somente ser utilizado para aumento de capital social ou para eventual absorção de prejuízos contábeis conforme
previsto no artigo 545 do Regulamento de Imposto de Renda.

19. RECEITA LÍQUIDA
Acumulado

Ref. 2014 2013
Fornecimento de energia (a) 727.833 639.001
Câmara de Comercialização de Energia - CCEE (b) 239.004 109.088
Outras receitas 3.295 527
Total receita bruta 970.132 748.616
(-) Deduções da receita bruta (c) (45.004) (38.405)
Total receita operacional líquida 925.128 710.211
(a) Fornecimento de energia

MWh (*) R$ mil
2014 2013 2014 2013

Suprimento 3.985.800 3.985.800 727.833 639.001
Total 3.985.800 3.985.800 727.833 639.001
(*) Não auditado
O aumento da receita de fornecimento é explicado basicamente pelo reajuste aplicado anualmente na tarifa de energia vendida.
A tarifa é reajustada de acordo coma variaçãodo IGPMea variaçãodopreçode combustíveis. (b) Câmara deComercializaçãode
Energia – CCEE: Osmontantes de receitas/despesas faturados e/ou pagos pelas concessionárias que tiveram excedentes/falta de
energia, comercializados no âmbito da CCEE, foram informados pela mesma e referendados pela Companhia. Apesar, da exposi-
ção financeira em2014 ter sidomenor que em2013 o aumento do PLD (Preço de Liquidação das Diferenças)médio em2014 em
cerca de 163% foi fator preponderante para o aumento na desta receita. Em2014, o totalmédio de venda na CCEE foi de 312.469
MWh (460.337MWhem2013). (c) Deduções da receita bruta:

2014 2013
IMPOSTOS:
PIS (6.389) (4.874)
COFINS (29.431) (26.363)
ISS (22) (11)
ENCARGOS SETORIAIS:
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (9.162) (7.157)
Total (45.004) (38.405)

20. CUSTOS COM ENERGIA ELÉTRICA
MWh (*) R$

2014 2013 2014 2013
Energia comprada para revenda
Energia adquirida no ambiente livre - ACL (495.066) (948.675) (348.221) (192.125)
Energia curto prazo - PLD (130.089) (144.612) (114.180) (42.025)
Créditos de PIS e COFINS 21 15
Total (625.156) (1.093.288) (462.380) (234.135)

Encargos de uso dos sistema de transmissão e distribuição
Encargos de rede básica (32.917) (34.153)

(32.917) (34.153)
(495.297) (268.288)

(*) Não auditado
•O aumento identificado nos custos comenergia elétrica é consequência principalmente do aumento do PLDmédio em relação
ao exercício de 2013 gerando umaumento no custo de compra de energia tanto nomercado de curto prazo (CCEE), quanto no
ambiente livre, impactando na compra de lastro de energia. A redução nomontante de energia comprada emMWhé explicado
pelamaior geração de energia em2014 em relação a 2013.

21. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
Os custos e as despesas operacionais têm a seguinte composição por natureza de gasto:

2014 2013

Custo / Despesas Ref.
Custos dos
serviços

Despesas gerais
e administrativas Total Total

Pessoal (1.075) (46) (1.121) (746)
Administradores - (274) (274) (28)
Material (341) (24) (365) (21)
Combustível para produção de energia (a) (341.637) - (341.637) (275.297)
Serviços de terceiros (71.627) (1.914) (73.541) (73.661)
Taxa de fiscalização serviço energia elétrica–TFSEE (1.008) - (1.008) (1.032)
Depreciação e amortização (45.012) (108) (45.120) (41.037)
Arrendamentos e aluguéis (2.420) - (2.420) (2.688)
Tributos (62) (128) (190) (624)
Provisões líquidas - contingências (3.624) (150) (3.774) -
Outros ganho / perdas / alienação / cancelamento /
desativação - (84) (84) (3.398)
Outros (7.738) 267 (7.471) (6.204)
Total custos / despesas (474.544) (2.461) (477.005) (404.736)
(a) Variação ocorrida devido principalmente ao aumento do volume consumido de combustível para produção de energia
elétrica. Em2014 houve um consumode 729.796.259m³ (654.903.701m³ em2013).

22. RESULTADO FINANCEIRO
Ref. 2014 2013

Receita financeira Reclassificado
Renda de aplicações financeiras 13.793 5.904
Variação cambial e operações de Swap (a) 68.844 29.293
Outras receitas financeiras 1.057 1.337
Total 83.694 36.534
Despesa financeira
Encargos de dívida (b) (116.137) (29.358)
Variação cambial e operações de Swap (a) (74.977) (34.746)
Outras despesas financeiras (5.279) (2.560)
Total (196.393) (66.664)
Resultado financeiro líquido (112.699) (30.130)
(a) O aumento do CDI juntamente com o aumento do dólar em 2014 quando comparado com 2013 provocaram a variação nos
resultados cambiais e swap. (b) O aumento dos encargos de dívida em 2014 ocorreu em, devido à 4ª emissão de debêntures
realizada pela Companhia emdezembro de 2013, juntamente como aumento dos encargos das demais dívidas, acumulando em
média R$ 22milhões em cada trimestre.

23. PARTICIPAÇÕES NOS RESULTADOS
ACompanhiamantémoprogramadeparticipaçãodosempregadosnos lucros e resultados, nosmoldes da Lei nº10.101/00earti-
go nº189da Lei nº6.404/76, baseado emacordodemetas operacionais e financeiras previamente estabelecidas comosmesmos.
Omontante desta participação para 31 de dezembro de 2014 é de R$ 58 (R$ 51 em31 de dezembro de 2013).

24. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
ACompanhiamantémoperações comerciais compartes relacionadas pertencentes aomesmo grupo econômico, cujos saldos e natureza das transações estão demonstrados a seguir:

2014 2014 2013 2013
Ativo Passivo Ativo Passivo

Controladas Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Neoenergia S.A - - - - 4.729 - 4.729 - - - - 1.182 - 1.182
Coelba 104.195 15.124 - 15.124 - - - 91.473 21.234 - 21.234 - - -
Celpe 624.197 90.796 553 91.349 - - - 548.055 79.634 1.697 81.331 - - -
Cosern - - - - - - - - 133 - 133 - - -
Itapebi Geração de Energia S.A. - 3.922 - 3.922 - 24 24 - - 2.664 2.664 - 24 24
SE Narandiba S.A. (10) - - - 1 - 1 (9) - - - 8 - 8
NC Energia S.A. (343.805) - - - 4.399 - 4.399 (174.043) - - - - - -
Afluente Transmissão de Energia Elétrica S.A. (77) - - - 6 - 6 (86) - - - - - -

384.500 109.842 553 110.395 9.135 24 9.159 465.390 101.001 4.361 105.362 1.190 24 1.214
Controladores
Iberdrola Energia S.A. (69.087) - - - - - - (59.225) - - - 1.367 - 1.367

(69.087) - - - - - - (59.225) - - - 271.740 - 271.740
315.413 109.842 553 110.395 9.135 24 9.159 406.165 101.001 4.361 105.362 272.930 24 272.954
2014 2014 2013 2013

Ativo Passivo Ativo Passivo

Ref. Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Receita 728.392 639.528
Fornecimento de energia elétrica (a.1) 727.832 639.528
Disponibilização do sistema de transmissão e distribuição (a.2) 560 -
Despesa (412.979) (233.363)
Energia elétrica comprada para revenda (b.1) (343.805) (174.043)
Encargos de uso do sistema de transmissão (b.2) (87) (95)
Serviços de terceiros (b.3) (69.087) (59.225)
Ativo 109.842 553 110.395 101.001 4.361 105.362
Títulos e valores mobiliários 869 553 1.422 133 4.361 4.494
Contas a receber de clientes e outros (a) 105.920 - 105.920 100.868 - 100.868

Passivo 9.135 24 9.159 272.930 24 272.954
Fornecedores (b) 4.406 24 4.430 1.375 - 1.375
Dividendos e juros sobre capital próprio 4.729 - 4.729 1.182 - 1.182
Outros passivos (c) - 270.373 24 270.397

315.413 109.842 553 110.395 9.135 24 9.159 406.165 101.001 4.361 105.362 272.930 24 272.954

As principais condições relacionadas aos negócios entre partes relacionadas estão descritas a seguir: a) Referem-se aos itens relacio-
nados abaixo: a.1) Celpe e Coelba - Contrato bilateral de compra e venda de energia elétrica, vigência até dezembro de 2023, com
reajuste anual com base na variação do IGP-M; a.2) Celpe – Contrato de conexão de energia elétrica com vigência até dezembro de
2023, com reajuste anual baseado na variação do IGP-M. b) Referem-se aos itens relacionados abaixo: b.1) NC Energia – Compra de
energiapara recomposiçãodeLastroFísicodaCompanhia.Vendadeenergiaelétrica; b.2)AfluenteTransmissãoeNarandiba -Usoda
rede - Contratodeprestaçãode serviços de transmissão, entreAfluente Transmissão, TERMOPERNAMBUCOeoONS -OperadorNa-
cional doSistemaElétrico, comvigência atéaextinçãodaautorizaçãodageradoraouda transmissora. b.3) IberdrolaEnergia -Acordo
de Serviços deOperação eManutenção - “O&M” com vigência até dezembro de 2023, com reajuste anual combase na variação do
IGP-M. c) Itapebi – Reembolso de despesas de pessoal alocado na Termope pagos pela folha de pagamento da Itapebi. A remunera-
ção total dos administradores em31dedezembro de 2014 foi de R$ 606 (R$ 123 em31dedezembrode 2013), a qual é considerada
benefício de curto prazo. A Companhiamantémainda benefícios legais demercado para rescisões de contratos de trabalho.

25. GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS
Em atendimento à Deliberação CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009, que aprovou os Pronunciamentos Técnicos CPC 38,
39, e alteração da Deliberação CVM nº 684, de 30 de agosto de 2012, que aprovou os Pronunciamentos Técnicos CPC 40(R1), as
Companhias do Grupo efetuaram avaliações de seus instrumentos financeiros, inclusive os derivativos. Considerações gerais e
Políticas: A administração dos riscos financeiros da Companhia segue o proposto na Política Financeira do Grupo que foi apro-
vada pelo Conselho de Administração da holding. Dentre os objetivos dispostos na Política estão: proteção de 100% da dívida
em moeda estrangeira, o financiamento dos investimentos da Companhia com Bancos de Fomento, alongamento de prazos,
desconcentração de vencimentos e diversificação de instrumentos financeiros. Além dessa Política a empresa monitora seus
riscosatravésdeumagestãodecontroles internosque temcomoobjetivoomonitoramentocontínuodasoperações contratadas,
proporcionandomaior controle das operações realizadas pelas empresas do grupo. Ainda de acordo com a Política Financeira, a
utilização de derivativos tem como propósito único e específico de proteção com relação a eventuais exposições de moedas ou
taxas de juros. Com relação às aplicações financeiras, a Companhia segue a Política de Crédito do Grupo que estabelece limites e
critériosparaavaliaçãoe controledo riscodecrédito aoqual aempresapodeestar exposta.Deacordocomessapolítica, a seleção
das instituições financeiras considera a reputação das instituições nomercado e as operações são realizadas oumantidas apenas
com emissores que possuem rating considerado estável ou muito estável. Gestão do Capital Social: A Companhia promove a
gestão de seu capital através de políticas que estabelecem diretrizes qualitativas aliadas a parâmetros quantitativos que visam a
monitorar seu efetivo cumprimento. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a adminis-
tração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Não
houve alterações dos objetivos, políticas ouprocessos durante os exercícios findos em31dedezembrode2014e2013. Em31de
dezembro de 2014, os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa – são valores
considerados comomantidos para negociação e por isso classificados comomensurados a valor justo por meio do resultado. •
Títulos e valores mobiliários – Representam os fundos restritos compostos por papéis com prazo para resgate acima de 90 dias,

considerados comomantidos para negociação e classificados comomensurados a valor justo por meio do resultado. • Contas a
receber de clientes e outros – decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados como recebíveis, e estão
registradospelos seus valoresoriginais, sujeitos aprovisãoparaperdaseajuste a valorpresente, quandoaplicável. • Fornecedores
–decorremdiretamentedasoperaçõesdaCompanhiae sãoclassificadoscomopassivosfinanceirosmensuradospelo custoamor-
tizado. • Empréstimos, financiamentos e debêntures. O principal propósito desse instrumento financeiro é gerar recursos para
financiar os programas de expansão da Companhia e eventualmente gerenciar as necessidades de seus fluxos de caixa no curto
prazo. - As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco demercado (incluindo risco demoeda, risco de
taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O progra-
ma de gestão de risco global do grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. - Debêntures emmoeda nacional – são classificados como passivos
financeiros nãomensurados ao valor justo e estão contabilizados pelos seus valores contratuais (custo amortizado), e atualizados
pela taxa efetiva de juros da operação. Para fins de divulgação, as debêntures tiveram seus valores justos calculados combase em
taxas de mercado secundário da própria dívida ou dívida equivalente, divulgadas pela ANBIMA, sendo utilizado como projeção
dos seus indicadores as curvas da BM&F emvigor na data do balanço. A 3ª série da 4ª emissão de debêntures está acompanhada
de um derivativo com finalidade de proteção que não atendeu o critério de efetividade de hedge, previsto no item AG105 da
CPC38, Neste caso, são classificados como passivos financeiros nãomensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus
valores contratuais (custo amortizado), e atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. - Empréstimos e financiamentos
em moeda estrangeira – são considerados como itens objeto de hedge, classificados como passivos financeiros mensurados a
valor justo por meio do resultado, quando atendido o critério de efetividade de hedge, previsto no item AG105 da CPC38. Caso
contrário, são classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores
contratuais (custo amortizado), e atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. • Instrumentos Financeiros Derivativos: Os
derivativos sãomensurados a valor justo pormeio do resultado, conforme previsto no item 9 do CPC 38, que trata das definições
das categorias de instrumentos financeiros, da mesma forma como as dívidas a eles atreladas. - Operação com derivativo para
proteção contra variações cambiais – tem por objetivo a proteção contra variações cambiais nas captações realizadas emmoeda
estrangeira sem nenhum caráter especulativo. Esses se apresentam compondo ou compensando os passivos financeiros objetos
de proteção, pois serão liquidados em prazo e volumes semelhantes. A Companhia não possui outros instrumentos financeiros
derivativos, reconhecidos ou não como ativo ou passivo no balanço patrimonial, tais como contratos futuros ou opções (compro-
missos de compra ou venda de moeda estrangeira, índices ou ações), contratos a termo ou qualquer outro derivativo, inclusive
aquelesdenominados “exóticos”.ACompanhiapossui instrumentosderivativos comobjetivodeproteçãoeconômicaefinanceira
contra a variação cambial, utilizando Swap dólar para CDI, conforme descrito a seguir: - Operação de “hedge” para a totalidade
do endividamento com exposição cambial, de forma que os ganhos e perdas dessas operações decorrentes da variação cambial
sejamcompensados pelos ganhos e perdas equivalentes das dívidas emmoeda estrangeira. A política da Companhia nãopermite
a contratação de derivativos exóticos, bem como a utilização de instrumentos financeiros derivativos com propósitos especula-
tivos. Os derivativos e respectivos itens objeto de proteção foram ajustados ao valor justo. A valorização ou a desvalorização do
valor justo do instrumento destinado à proteção foram registradas em contrapartida da conta de receita ou despesa financeira,
no resultado do exercício. Os contratos de derivativos, considerados instrumentos de proteção de fluxo de caixa, vigentes em 31
de dezembro de 2014 e 2013 são como segue:

após a interpolaçãoexponencial paraobtençãodas taxas estimadasdurante todooperíododos contratos respeitandoas caracte-
rísticas de cada um deles. As taxas de desconto para empréstimos indexados ao Dólar e Ponta Ativa do Swap emDólar cada tipo
de operação é DI x Dólar. A companhia entende que adotando a metodologia descrita acima reflete o preço que seria recebido
pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes
do mercado na data de mensuração, conforme orientação do CPC 46. O quadro a seguir apresenta os valores contábil e justo
dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2014 e 2013, classificados pelas categorias de instrumentos
financeiros, conforme disposto no CPC 38 e a comparação comos seus valores justos:

2014 2013

Contábil
Valor
Justo Contábil

Valor
Justo

Ativo financeiros (Circulante / Não circulante)
Empréstimos e recebíveis 116.976 116.976 122.197 122.197
Contas a receber de clientes e outros 116.976 116.976 122.197 122.197
Mantidos até o vencimento 1.784 1.784 4.855 4.855
Titulos e valores mobiliários 1.784 1.784 4.855 4.855
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado 208.622 208.622 550.833 550.833
Caixa e equivalentes de caixa 208.622 208.622 550.833 550.833

Passivo financeiros (Circulante / Não circulante)
Mensurado pelo custo amortizado 1.186.230 1.192.176 1.070.634 1.067.457
Fornecedores 283.976 283.976 65.092 65.092
Debêntures 902.254 908.200 1.005.542 1.002.365
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado 114.496 114.496 121.221 121.221
Empréstimos e financiamentos 124.456 124.456 121.221 121.221
Derivativos não designados como hedge accounting
4ª Emissão - 3ª Série (Banco Santander) (9.960) (9.960) - -

HierarquiadeValor Justo:A tabela abaixo apresentaos instrumentosfinanceiros classificados comomensurados a valor justopor
meio do resultado, de acordo com o nível de mensuração de cada um, considerando a seguinte classificação: Nível 1 –Mercado
Ativo: Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos. Nível 2 – Inputs diferentes dos
preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis
observáveis demercado (inputs não observáveis).

2014
Nível 1 Nível 2 Total

Ativos
Ativos financeiros
Mantidos para negociação
Caixa e equivalentes de caixa 123 208.499 208.622

Passivos
Passivos financeiros
Mantidos para negociação
Empréstimos e Financiamentos
Banco de Tokyo - (124.456) (124.456)
4ª Emissão Debêntures - (902.254) (902.254)

Outros Passivos financeiros
Derivativos não designados como hedge
4ª Emissão Debêntures - (9.960) (9.960)

123 (828.171) (828.048)
Fatores de Risco Financeiro: As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo
risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
buscaminimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. • Riscos demercado: - Risco de Variação
Cambial: Esse risco decorre da possibilidade da perda por conta de elevação nas taxas de câmbio, que aumentem os saldos de
passivo de empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira. A companhia, visando assegurar que oscilações significativas
nas cotações dasmoedas a que está sujeito seu passivo com exposição cambial não afetem seu resultado e fluxo de caixa, possui
em31de dezembro de 2014, operações de “hedge” cambial, representando 100%doendividamento comexposição cambial. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2014 a Companhia apurou um resultado positivo nas operações de “hedge” cambial no
montante de R$ 36.968 (R$ 16.682 em 31 de dezembro de 2013). A tabela abaixo demonstra a análise de sensibilidade do risco
da variação da taxa de câmbio do dólar no resultado da Companhia, mantendo-se todas as outras variáveis constantes. Para a
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros derivativos a Administração da Sociedade entende que há necessidade de
considerar os passivos comexposição à flutuação das taxas de câmbio e seus respectivos instrumentos derivativos registrados no
balanço patrimonial. Como 100% das dívidas em moeda estrangeira estão protegidas por Swaps, o risco de variação cambial é
irrelevante, conforme demonstrado no quadro a seguir:

R$ Mil

Operação Moeda Risco Cotação Saldo
Cenário
Provável Cenário (II) Cenário (III)

Dívida em Dólar Dólar($) Alta do Dólar 2,6562 (157.501) (157.501) (196.894) (236.288)
Swap Ponta Ativa em Dólar 157.574 157.574 196.968 236.361
Exposição Líquida 73 73 73
Para o cálculo dos valores no cenário provável acima, foram projetados os encargos e rendimentos para o período seguinte,
considerando os saldos e as taxas de câmbio vigentes ao final do período. No cenário II esta projeção foi majorada em 25% e no
cenário III em 50% em relação ao cenário provável. Os derivativos para proteção contra a variação cambial são mensurados pelo
valor justo e seus ajustes são reconhecidos no resultado financeiro da Companhia. - Risco de taxas de juros e índice de preços:
Este risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros ou outros
indexadoresdedívida, tais como índicesdepreço,queaumentemasdespesasfinanceiras relativasaempréstimosefinanciamentos
captados nomercado. As debêntures emitidas pela Companhia (com exceção a 3ª série da 4ª emissão) são atreladas ao CDI, que é
considerada a taxa de juros domercado Ainda assim, a Companhiamonitora continuamente estas taxas com o objetivo de avaliar
a eventual necessidade de contratação de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. As debêntures de 3ª série da 4ª
emissão são atreladas ao IPCA. A empresa possui Swap para cobertura desta dívida emmoeda nacional indexada ao CDI, trocando
aexposição à variaçãopela exposição à variaçãodoCDI. Desta forma, o riscodaCompanhia referente a essas operações passa a ser
a exposição à variaçãodoCDI. Ainda assim, a Companhiamonitora continuamente estas taxas comoobjetivode avaliar a eventual
necessidade de contratação de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia possuía, em 31 de dezembro
de 2014, aplicações financeiras e a 3ª série da 4ª emissão de debêntures atreladas ao CDI e IPCA respectivamente. Além desses
contratos, comomencionado no item “Risco de variação cambial”, a empresa possui Swaps para cobertura das dívidas emmoeda
estrangeira e moeda nacional indexada a variação cambial, trocando a exposição da variação da moeda estrangeira e IPCA pela
exposição à variação do CDI. Desta forma, o risco da Companhia referente a essas operações passa a ser a exposição à variação do
CDI. A análise de sensibilidade demonstra os impactos no resultado da Companhia de uma possível mudança nas taxas de juros,
mantendo-se todas as outras variáveis constantes. A tabela abaixo demonstra a perda (ganho) que poderá ser reconhecida no
resultado da Companhia no exercício seguinte, caso ocorra umdos cenários apresentados abaixo.

R$ Mil

Operação Indexador Risco
Taxa no
período Saldo

Cenário
Provável

Cenário
(II)

Cenário
(III)

ATIVOS FINANCEIROS
Aplicações financeiras em CDI CDI Queda do CDI 10,8% 210.283 23.009 17.257 11.504

PASSIVOS FINANCEIROS
Empréstimos, Financiamentos
e Debêntures
Dívidas em CDI CDI Alta do CDI 10,8% 777.076 91.556 112.735 133.914
Swap Ponta Passiva em CDI CDI Alta do CDI 10,8% 250.730 29.347 36.684 44.021
Dívida em IPCA IPCA Alta da IPCA 6,4% 128.595 8.240 10.300 12.360

Para o cálculo dos valores no cenário provável acima, foram projetados os encargos e rendimentos para o período seguinte,
considerando os saldos e as taxas vigentes ao final do período. No cenário II esta projeção foi majorada em 25% e no cenário
III em 50% em relação ao cenário provável. Para os rendimentos das aplicações financeiras, os cenários II e III consideram uma
redução de 25% e 50%, respectivamente, em relação ao cenário provável. - Risco de liquidez: O risco de liquidez é caracterizado
pela possibilidade da Companhia não honrar com seus compromissos no vencimento. Este risco é controlado, através de um
planejamento criterioso dos recursos necessários às atividades operacionais e à execução do plano de investimentos, bem como
das fontes para obtenção desses recursos. O permanentemonitoramento do fluxo de caixa da empresa, através de projeções de
curto e longo prazo, permite a identificação de eventuais necessidades de captação de recursos, com a antecedência necessária
para a estruturação e escolha das melhores fontes. A Política Financeira adotada pela Companhia busca constantemente
a mitigação do risco de liquidez, tendo como principais pontos o alongamento de prazos dos empréstimos e financiamentos,
desconcentraçãodevencimentos, diversificaçãode instrumentosfinanceiroseohedgedadívidaemmoedaestrangeira.Havendo
sobras de caixa são realizadas aplicações financeiras para os recursos excedentes com base na Política de Crédito do Grupo
Neoenergia, com o objetivo de preservar a liquidez e mitigar o risco de crédito (atribuído ao rating das instituições financeiras).
As aplicações da Companhia são concentradas em fundos restritos para as empresas do Grupo, e têm como diretriz alocar ao
máximo os recursos em ativos com liquidez diária. Em 31 de dezembro 2014 a Companhia mantinha um total de aplicações no
curto prazo de R$ 208.499 em fundos exclusivos. A tabela abaixo demonstra o valor total dos fluxos de caixa das obrigações da
Companhia, comempréstimos, financiamentos, debêntures, fornecedores e outros, por faixa de vencimento, correspondente ao
período remanescente contratual.

Valor
Contábil

Fluxo
de caixa
contratual

total
Até 3
meses 2015 2016 2017 2018 2019

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos e financimentos 124.456 203.577 1.121 5.187 5.717 191.552 - -
Debêntures 902.254 1.176.227 5.308 156.551 211.685 339.053 243.570 220.060
Fornecedores 283.976 407.919 163.168 244.751 - - - -

26. SEGUROS
A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros emmontante adequado para cobrir possíveis riscos com sinistros,
segundo a avaliação da administração. A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de
acordo comos corretores de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a seguir:

Consolidado
Riscos Data da vigência Importância Segurada Prêmio (R$)

Riscos Operacionais - Subestações e Usinas 07.11.2014 a 08.10.2015 2.292.750.456 9.853.578
Responsabilidade Civil Geral - Operações 08.10.2014 a 08.10.2015 50.000.000 11.719
Veículos 08.10.2014 a 08.10.2015 100%TabelaFIPE 1.023
Os seguros da Companhia são contratados conforme as respectivas políticas de gerenciamento de riscos e seguros vigentes,
com as principais apólices descritas a seguir: • Apólice de Seguro de Riscos Operacionais – imóveis próprios, locados (de/ou
para terceiros), almoxarifados, subestações e usinas – pela apólice contratada estão cobertos os principais equipamentos das
subestações e usinas, com seus respectivos valores segurados e limites máximos de indenização. Tem cobertura securitária para
todos os riscos (seguro dotipo “all risks”) exceto os expressamente excluídos na apólice. • Apólice de Seguro deResponsabilidade
Civil Geral – cobertura para reparações por danos involuntários, pessoais e/ou materiais causados a terceiros, em conseqüência
dasoperaçõescomerciaisdaCompanhia.O limitemáximode indenizaçãodaapólice tantoparaumúnicoeventoquantoparauma
combinação de eventos é de R$ 50.000. • Veículos – coberturas de casco, responsabilidade civil facultativa de veículos, acidentes
pessoais coletivos; e coberturas adicionais de quebra de vidros, assistência 24 horas e carro reserva em caso de sinistro ou roubo.

27. ARRENDAMENTO
A Companhia tem contrato de arrendamento para o complexo industrial portuário com duração de 25 anos e custo mensal de
R$ 170 (atualizado com base na variação do IGP-M calculada pela Fundação Getúlio Vargas) representando um custo total de R$
44.400. Em2007, atendendoasolicitaçãodoGovernodoEstadodePernambuco, foi realizadooprojetodedeslocamentodaLinha
de transmissão de 230 kV da Termopernambuco, no trecho entre a UTE Termopernambuco e Pirapama, sendo construídas 10
novas torres e 5,5 km de linhas. As torres antigas encontravam-se na nova área destinada a Refinaria Abreu e Lima da Petrobras.
A assinatura de um aditivo ao contrato de arrendamento entre SUAPE e a Termopernambuco viabilizou a execução das obras
da linha de transmissão por parte da Companhia, com ressarcimento por parte de SUAPE na ordem de 80%. Em atendimento à
Deliberação CVM554, que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 06, os pagamentosmínimos futuros são como abaixo:

Valores a vencer
2014 2.335
2015 2.335
Após 2015 24.714
Total 29.384

Valores de Referência Efeito
acumulado 2014Moeda Estrangeira Moeda Local Valor Justo

Descrição Contraparte Data dos Contratos Data de Vencimento Posição 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Valor a receber/recebi-

do - a pagar/pago
Contratos de swaps:
Termopernambuco
Swap

Ativa Banco de Tokyo 03/12/12 14/06/18
USD +2,95% a.a. 2013 a 2014 /
USD +3,20% 2015 a 2017

USD
58.900

USD
58.680 R$ 156.451 R$ 137.903 R$ 157.574 R$ 136.395

Passiva 110% CDI R$ 121.483 R$ 121.221 R$ 124.529 R$ 121.221
R$ 34.968 R$ 16.682 R$ 33.045 R$ 15.174 R$ 17.871

Swap
Ativa Debenturistas 15/12/14 15/12/21 IPCA+7,15% a.a. R$ 128.906 R$ - R$ 136.161 R$ -
Passiva 106,64% CDI R$ 121.723 R$ - R$ 126.201 R$ -

R$ 7.183 R$ - R$ 9.960 R$ - R$ 9.960
Total 43.005 15.174 27.831

Valor Justo:OValor justo de um instrumento financeiro é omontante pelo qual omercado precifica determinados ativos e passivos financeiros, considerando o não favorecimento das partes envolvidas. A Administração da Companhia entende que valor justo
de contas a receber e fornecedores, por possuir amaior parte dos seus vencimentos no curto prazo, já está refletido em seu valor contábil. Assim comopara os títulos e valoresmobiliários classificados comomantidos até o vencimento. Nesse caso a companhia
entende que o seu valor justo é similar ao valor contábil registrado, pois estes têm taxas de juros indexadas à curva DI (Depósitos Interfinanceiros) que reflete as variações das condições de mercado. Para os passivos financeiros classificados e mensurados ao
custo amortizado ametodologia utilizada é a de taxas de juros efetiva. Namaioria dos casos, essas operações foram fechadas com bancos de fomento ou agentes repassadores de linhas subsidiadas. Essas operações são bilaterais e não possuemmercado ativo
nem outra fonte similar com condições comparáveis as já apresentadas que possam ser parâmetro a determinação de seus valores justos. Dessa forma, a Companhia entende que os valores contábeis refletem o valor justo da operação. Os ativos financeiros
classificados comomensurados a valor justo estão, em suamaioria, aplicados em fundos restritos, dessa forma o valor justo está refletido no valor da cota do fundo. As assets possuem suasmetodologias demarcação amercado, em conformidade comoCódigo
AnbimadeRegulaçãoeMelhorespráticas. Paraospassivosfinanceiros (empréstimos) classificados comomensuradosavalor justo incluindoos instrumentosfinanceirosderivativos comafinalidadedeproteção (hedge), aCompanhiamensuraovalor justoatravés
do valor presentedosfluxosprojetados considerando características contratuais de cadaoperação. Aofinal de cadaperíodo, a companhia utiliza as taxas referenciais demercadodisponíveis naBM&Fcomo taxadedescontoparaprecificaçãodos ativos epassivos

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
O Conselho de Administração da Termopernambuco S.A. tendo examinado, em reunião nesta data, as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social de 2014, compreendendo o relatório da administração, o balanço
patrimonial, as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa, e do valor adicionado e complementadas por notas explicativas, bem como a proposta de destinação de lucro, ante os
esclarecimentos prestados pela Diretoria e pelo contador da Companhia e considerando, ainda, o relatório dos auditores independentes PricewaterhouseCoopers, aprovou os referidos documentos e propõe sua aprovação pela
Assembleia Geral Ordinária da Companhia.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015.

Marco Geovanne Tobias da Silva
Presidente

José Maurício Pereira Coelho Mário José-Ruiz Tagle Larrain (suplente) Solange Maria Pinto Ribeiro

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Diretora Presidente e os demais Diretores da Termopernambuco S.A, sociedade por ações, de capital aberto, com sede na Praia do Flamengo, 78 – Flamengo, Rio de Janeiro – RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.795.050/0001-
09 , para fins do disposto nos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07.12.2009, declaram que: (I) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer da PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes relativamente às demonstrações financeiras da Termopernambuco alusivas ao exercício social findo em 31.12.2014; e (II) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Termopernambuco
relativas ao exercício social findo em 31.12.2014.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015.

Alejandro Roman Arroyo
Diretor Presidente

Erik da Costa Breyer
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Lady Batista de Morais
Diretora de Gestão de Pessoas

Elvira Baracuhy Cavalcanti Presta
Diretora de Planejamento e Controle

José Eduardo Pinheiro Santos Tanure
Diretor de Regulação

MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente: Marco Geovanne Tobias da Silva

Vice-Presidente: Mario José Ruiz-Tagle Larrain

Titulares: Jose Maurício Pereira Coelho;
Solange Maria Pinto Ribeiro

Suplentes: Marcia Castro Moreira; Wilsa Figueiredo;
Pablo Mendivil Ruas;
Lara Cristina Ribeiro Piau Marques.

DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor Presidente: Alejandro Roman Arroyo

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: Erik da Costa Breyer

Diretor de Regulação: José Eduardo Pinheiro Santos Tanure

Diretora de Planejamento e Controle: Elvira Baracuhy Cavalcanti Presta

Diretora de Gestão de Pessoas: Lady Batista de Morais

CONTADORA
Cristiane Duarte Tavares - CRC-RJ - 092950/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Termopernambuco S.A. Examinamos as demonstrações financeiras da
Termopernambuco S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem
o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos

valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos
da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Termopernambuco S.A. em 31 de dezembro de 2014,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB).

Outros assuntos
Informação suplementar - demonstração do valor adicionado: Examinamos também a demonstração do valor
adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, preparada sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 “F” RJ
Guilherme Naves Valle
Contador CRC 1MG070614/O-5 “S” RJ
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